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FACULDADE DE OIRE/T0 
D O

^ C l £ ^ >
Em 1857, parccondo-me de summa necessidade que os 

mestres e os estudantes dos Cursos Jurídicos tivessem sem­
pre deante dos olhos as Reflexões sobre o ensino e o estudo 
do Direito de Dupin, emprehendi a versão porlugueza d'esse 
precioso opúsculo, e a dei ao preio na— Arena—, semanario 
académico, publicado pelos a unos ifc 1858 e 1859, e cuja 
edição ficou desde logo completamente esgotada.

O bom acolhimento que teve então esse trabalho, c as 
palavras de animação, queme foram dirigidas por pessoas 
muito competentes para aquilatar o merito, não já da obra 
original de Dupin, que ninguém desconhece, mas da versão 
porlugueza e talvez da opporlunidade da publicação, foi um 
dos motivos, que me determinaram a da-lo de novoá es­
tampa com oaddilamento de notas e artigos, que reputo con­
venientes para o fim que me propuz quando emprehendi a 
versão do opúsculo de Dupin.

A este motivo accresce outro, que é a necessidade, 
subsistente ainda, de divulgar entre nós esta obra. Desgra- 
çadamenle, ainda se não ensina e nem se estuda segundo os 
preceitos do sabio jurisconsulto fiancez. Salvas honrosis- 
simas excepções, ainda está muito em voga o maijister dixit 
dos pylhagoricos,— ainda por ahi formigam as rapsodias de
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Frocadel, -  ainda se prefere a loquacidade estéril e abhor- 
recida á elocução viril e verdadeiramente oratoria,—ainda 
se faz uso das trivialidades burlescas, que excitam o riso dos 
estudantes em grande prejuiso do respeito que estes devem 
á cadeira magistral ;— nos actos e ñas defezas de theses, 
ainda prevalecem a vangloria, as animosidades, as intrigas 
e, desa (feições, as expressões ofensivas, as sorprezas de má fé 
e coisas ainda peiores......

E si o ensino vai ainda transviado por este pessimo ca­
minho, o estudo certamente que não vai melhor. Rarissi- 
mos estudantes entram convenientemente preparados, com 
os conhecimentos indispensáveis e exigidos para as Faculda­
des de Direito. Os estudantes de preparatorios estão con 
vencidos de que, frequentando as aulas particulares dos pro­
fessores do Collegio das Arles, lieam sufficientemente ga­
rantidos nos exames, tenham ou não estudado, por que to­
da a questão se reduz a ter contribuido pora os lucros even- 
tuaes dos professores.* Estou bem longe de crer que tal 
convicção seja fundada ; maso queé evidente é, que isso 
tem grandemente contribuido para desenvolver-se cada vez 
mais o pessimo syslema de filar preparatorios. D’ahi vem 
que muitos estudantes das Faculdades de Direito nem si 
quer se acham habilitados para 1er os compendiose expo­
sitores, que não são escriptos ou traduzidos em porlo ■ 
guez,— não sabem propor nem resolver a mais simples oh- 
jecção, nem formular uma argumentação segundo as regras 
da Logica, — e não é raro mesmo encontra-los, que não 
saibam 1er e escrever toleravelmente o porluguez ! Muitos 
ha (e isto passa por moda entre os que querem ter foros de 
talentosos), que descuram completamente o estudo do direi­
to, trocando a leitura meditada e constante dos Compêndios 
dos Códigos, das Ordenações c dos Expositores, pela das 
obras de Victor Hugo, de Lamartine, de Hoffmann, de Lord 
Byron, de Balsar, etc. Sabem assim das Faculdades com
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diplomas de bacharéis formados em direito, trcscalando um 
cheiro insupportavel de pedantismo luterano, alinhavando 
uns versos a Byron e uma prosa a Victor Hugo, mas não sa. 
bendo fazer um requerimento, não podendo responder ás 
mais simples e triviaes questões de d ire ito ! Sabem (¡nal- 
mente com um pergaminho, com um titulo scientifico, que 
os habilita para tudo em nosso paiz, até para ministros da 
guerra e ih  marinha, mas titulo que não sabem nem podem 
justificar !

Esta é a verdade. Todos a reconhecem, todos sen­
tem os males qued’ahi tem resultado para o progresso das 
luzes, para a boa administração da justiça, para o bom regi­
men governativo, e mais do que ludo para o credito dos 
homens graduados em direito pelas nossas Faculdades.

E necessario, por tanto, que cada um faça de sua par 
le o que for possível para que o ensino e o estudo do direito 
sejam o que devem ser.

Que os professores do Collegio das Artes, a quem a lei 
prohibe espressamente o ensino particular, se convençam 
da necessidade que ba de serem elles os primeiros a dar o 
exemplo de escrupuloso respeito e de obediencia á mesma 
lei. Que ideia fará da justiça e da moralidade essa moci­
dade, que se propõe ao estudo do direito, e que vé, logo á 
porta do templo de Minerva, o monopolio e o patronato a 
deslribuirein títulos de admissão ? 1

o mal e antiquissimo, como o atteslam os Estatutos (ia Univer­
sidade de Coimbra, onde aliás não havia então, como ha hoje entre nós 
o intolerável abuso do monopolio do ensino. Em abono da verdade,’ 
cum pre-me dizer que não me consta que os professores do Collegio 
uas Artes do Recife procurem manter esse monopolio por meio da vo- • 
açao e a respeito de alguns d’elles sei positivamente e lenho sido tes- 
ein un ba do contrario. Mas não é menos certo que o monopolio se es- 

tabelece e se firma independente d’esse recurso ; frusta para isso que 
ñ tenham aulas particulares, porque os estudantes julgam sempre 

eninr matricular-se nas aulas particulares dos professores do Colle-
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Que os Lentes das Faculdades se convençam de que a 
urbanidade e a delicadeza no tracto conquistam mais o res­
peito e a obediencia dos discípulos do que a altanería gros­
seira, o desabrimento irritante e os ralhos insultuosos de 
que alguns d’elles fazem uso immoderado de que a ca­
deira magistral, a que muitas vezes sao elevados por capri­
cho da fortuna, por favor de amigos, ou por maquinações

gio, do que no proprio Collegio das Arles ou ein outras quaesquer 
aulas particulares.

Eis aqui o que dizem os Estatutos da Universidade de Coimbra, 
Civ. 2.“ , Tit. I.*», cap. 3 », §g 7, 8 e 9 : « A inteireza, exactidão e 
« a perfeita observancia de justiça n’estes exames (de preparatorios) de- 
« vem constituirum poncto essencial do importantissimo plano d’esta 
« regulação de Estudos. Porque continuando elles a fazerem-se com 
« a relaxaçâo e indulgencia, corn que até agora se tem feito ; appro- 
« vando-sé estudantes ignorantíssimos, só por satisfazer a  respeitos e 
« empenhos particulares, de nada poderão servir as mais saudaveis 
« providencias, que Hei por bem dar para restitu ir e restaurar os Es- 
« tudos das Faculdades Jurídicas.— Haver-sehão pois'os Examinado- 
« res na approvação dos Examinados com muita rectidãoe justiça ; 
« não approvando algum, que verdadeiramente não saiba a disciplina 
" do exame ; não se movendo de respeito algum extranhu; não dando 
« attenção alguma para este firn nem á qualidade do sangue, nem a 
« patrocinios; e tendo sempre presente, que a reprovação de urn igno- 
« rante e fallo de principios, não tem consequência alguma, que não 
« seja muito util ao reprovado ; Porque a precisão em que o póe a de- 
« mora da matricula, até que elle se habilite com outra nova applicaoão,
« para merecer que o approverò, é um grande beneficio ; quando pelò 
« contrario a approvação do mesmo ignorante e falto de principios, é 
« um damno gravíssimo, que sempre o acompanhará; que só se pode 
« acabar com a vida ; e que não sô é muito prejudicial aos mesmos 
« indevidamente approvados, mas lambem a terceiros. — E porque as 
« protçcçoes e os respeitos extranhosao merecimento d’estes exames 
« costumam salvar n’elles grande numero de ignorantes e idiotas, que 
« sem estes patrocinios seriam certamente reprovados : Ordeno que ne- 
« nhuma pessoa, de qualquer estado, qualidade e condição que seja ;
« nem acompanhe estudante algum, quefóra  exame ; nem o apresen- 
“  te ; nem falle, nem escreva por elle aos Examinadores, nem ao Prin- 
« cipal, que ba de presidiros exames ; sob pena de privação de todos 
« os empregos, que tiver de Mim, e de inhabilidade perpetua para to - 
« dos e quaesquer outros despachos de Meu Real Serviço, que de Mim 
« podcria esperar; aleni de incorrer na Minha Real indignação, que 
« deve ser a pena mais sensivel. »
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subterrâneas c arranjos domésticos, sem attençâo alguma, 
nem aomerito real, nem á capacidade provada, não lema 
virtude de fazersabio o ignorante, nem infallivel o feliz mor­
tal que ahi se senta ;— de que devem, portanto, proscrever 
do ensino do direito o dogmatismo de suas opiniões (não 
raro errôneas ou absurdas), tornando-se tolerantes para com 
aquelles de seus discípulos, que não juram na palavra do 
mestre, e pedem que se Ibes dê a razão das coisas ; porque 
é em conhece-la que consiste a verdadeira sciencia ; — de 
que a Dialéctica não é a arte de embrulhar, mas sim a sci­
encia de resolver e dilucidar as controversias ; —de que lhes 
não é licito nem decoroso imprimirem livros de direito in- 

■ digeslos, sem methodo nem eschola de jurisprudencia, para 
obrigarem os estudantes a compra-los por preços exhorbi- 

' tantes 2 -,— de que nos actos e nas defezas de theses são 
inadmissiveis e improprias as prelccções, as perguntas ca­
ptatorias, as argumentações de algibeira, as interrupções 
bruscas dos examinandos com o reprovado intuito de os per­
turbar, a van ostentação de sapiencia, a irascibilidade, as 
expressões offensivas e o julgamento premeditado e concer­
tado com muita antecedencia 3 ;— de que, finalmente, a de­
licadeza e urbanidade no tracto não excluem, nem impedem

2 Refiro-me com particularidade a alguns, não a Iodos os livros 
publicados. Os compendios de Theoria e Practica do processole o de 
Hermenéutica do Sr. conselheiro Paula Baptista ; os de Direito naturai 
de Direito das gentes, de Economia politica e de Direito publico do 
Sr. conselheiro Autran ; e algumas monographias sobre diversas ques­
tões de direito, do Sr. Òr. Braz, são, por exemplo, obras de mereci­
mento. Prima sobre, Iodas pelo methodo, clareza e concisão o Compen­
dio de Direito publicado Sr. conselheiro Autran. Todos porem incor­
rem na censura da carestia. Livros, que teem compradores obrigados, 
bem podiam vender-se por menores preços, ainda que para isso fosse 
necessario im prim ir maior numero de exemplares, cuja venda se pode 
ter por infallivel.

3 Os Estatutos da Universidade de Coimbra, que são lei em tudo 
o que nao foi alterado pelos Estatutos dos antigos Cursos Jurídicos, e
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a maior severidade no julgamento, severidade, que é ind is­
pensável paia credito das Faculdades c dos homens forma­
dos n’ellas. A cadeira de mestre só é honrosissima e d i­
gna dos maiores respeitos quando o mestre faz d’ella uma 
seria missão e não uma simples industria ; quando se com­
penetra do allo e grandioso deverde ensinar, e não (pian­
do se lim ila  a fazer do cargo uma sinecura, ou ( o queé ain­
da peior) uma fonte de sórdidos interesses pecuniarios.

Que os estudantes se convençam de que o diploma de 
bacharel só é um titu lo  honroso, quando o portador pode 
justilica-lo  plenamente com o conhecimento de todas as 
disciplinas, deque o diploma dá testem unho; —  deque,

pelos novos dus Faculdade <!e D ireito, dizem a esse respeito o se­
guinte :

« Todos os dictos Arguerites (fa lla dos Lentes nos netos e nas de- 
« fezas de. theses) argumentarão com as difficuldadcs mais sólidas e 
« nervosas, que bou ver nas materias. E nem se adslringirao a se- 
« g u irp o r  m uito tempo um só meio de conc lu ir; nem procurarão ex- 
« tender a duvida, e m u ltip lica r proposições insignificantes -, nem se 
« mostrarão pouco satisfeitos das respostas, quando o Repetente lhes 
« tiver dado a que fòr genuina, ou pelo menos a m elhor, que trazem 
« os Doctores. Antes pelo contrario , dada que seja a referida solução, 
" Io li va rao o Repetente ; porão as instancias sólidas, que lhes lem bra- 
« re m ; e respondendo o Defendente a ellas, se darão por contentes.

« Ser-lhes-hn porem geralmenle extranhado deixarem as d iíficu l- 
« dades principaes da m aleria, deduzidas dos Logares Theologicos 
« (ou Jurídicos), para argumentarem com subtilezas rnelaphysicas, e 
« com sophysrnas e argucias dialeclicas ; om itlirern os Pondos de con- 
« traversia, para combaterem os primeiros principios e verdades por 
« si mesmo manifestas ; desprezarem os Casos de Consciencia (ou as 
« questões juríd icas) mais obvios e mais frequentes na practica, para 
« proporem sómente outros revestidos de circumsuineias tão conqilica- 
« das, que os façam metaphysieos ; e rião se accommodarem com as 
« verdadeiras respostas, recebendo-as tão mal, como si cilas não vies- 
« sem a p ropos ilo ; dando a entender que. não sóllarn a du v id a ; e 
« continuando a instar contra ellas com m uilo  estrepito, com o firn de 
« mosirarem agudeza de engenho, e de proporem duvidas e instancias 
« novas, que se não achem pelos L ivros. Todo o Arguente, que assim 
« se portar, será havido por homem pouco judicioso, e de um pspi- 
* rito  em hriilhador, frívolo, fú til,  ou m uilo  vaidoso, »
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para adquirir esse conhecimento, que é apenas uma simples 
habilitação para o estudo de toda a vida. é necessario entra­
rem para as Faculdades perfeitamente preparados, não só 
como estudo das línguas e sciencias exigidas para a matri­
cula, mas alem d’isso de todas as mais linguas e sciencias, 
que formam o quadro de estudos do bacharelato em ledras, 
e sobre tudo com o conhecimento da lingua elilteralura nacio­
nal-,— deque, constando cada annolectivodecercade IlOdias 
méis sómente,esenrio mudase importantes as materias dos 
cursos, lhescumpre serem nimiamente assiduos e seriamente 
applicados, a fim de não recorrerem ao meio vergonhoso de 
empenhos epatronatos para serem approvados, ou de não pas­
sarem pelo desgosto de uma reprovação merecida;— de que 
vale muito mais sahirem das Faculdades sem saber distin­
guir a litteratura classica da littérature romantica, a eschola 
realista da eschola iileialisla, do que ignorar e não poder 
responder coisa alguma sobre os pondos mais triviaes de di­
reito ;— de que os Lentes, quér pelos graus scientilìcos, 
coin que se acham condecorados, quér pelo cargo importan­
te que exercem, quér mesmo pela idade teem direito á esti­
ma, respeito e veneração de seus discípulos-, sendo que o 
que abate e humilha até a maior baixeza o character do estu­
dante não éo respeito e veneração que tributa a seus mes­
tres, mas sim a adulação, as lisonjas, os mexericos c in tr i­
gas, de que alguns fazem uso para conquistarem as boasgra- 
ças, que de outro modo mais decente não sabem, não po­
dem, ou não fazem diligencia de adquirir.

Que os bacharéis e doctores graduados em nossas Fa­
culdades de Direito se convençam de que, na vida practica, 
ós graus académicos estabelecem apenas em favor de quem 
os tem a mera presurnpção de sciencia ; e como toda a 
presumpçao cede á verdade, os que não estudaram nos cur­
sóse não continuam a estudar durante a vida, perdem a 
preeminencia d’aquelles grans, e com ella a consideração
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devida aos homens de lettras, ficam reduzidos a umas quan­
tidades negativas na republica das lettras, e na sociedade c i­
vil são uns entes sem prestimo, uns parasytas, que não po­
dem viver sinão á custa do Orçamento ;— de que é preciso, 
portanto, honrar os seus diplomas, entregando-se de corpo 
e alma ao estudo do direito e da jurisprudencia, a íim de 
que no escriptorio de advocacia, ou nas cadeiras de mestres, 
como juizes ou como administradores, como diplomatas ou 
como legisladores conheçam, ensinem, julguem, adminis­
trem e legislem segundo os principios da Justiça e da Equi­
dade de que esta obrigação de aturado estudo é mais que 
em todos muito rigorosa nos Doctores (palavra, que signi­
fica— ensínadores, mestres), e nos juizes, poisé de lodo o 
pondo imperdoável a ignorancia do direito n’aquelles, que se 
dizem mestres, e mais imperdoável ainda, si é possivel, n'a- 
quelles, que são escolhidos e deputados para administrarem 
justiça, e decidirem sobre a vida, a honra e a propriedade de 
seus concidadãos.

Que os pais de familia se convençam de que fazem a 
infelicidade de seus lilhos, quando, sem consultar a aptidão 
intellectual d’elles, os destinam para hachareis ou doctores 
em direito ; quando, bem ou mal destinados, não tractam 
de lhes dar uma solida instrucção elementare secundaria, 
que é a base de todos os estudos superiores; quando andam 
a empenhar-se para que elles sejam chamados a exames e 
approvados, sem saberem perfeitamente as materias dos exa­
mes ; quando brigam e se irritam com os examinadores, 
que os reprovam ; quando, depois de matriculados, lhes dão 
mezadas exhorbitantes, que lhes chegam para tudo quanto 
é necessario e para o superfluo, e sóbra ainda para alimen­
tarem vicios, que facilmente se enraizam, e se convertem 
depois em outras tantas necessidades em lodo o decurso da 
vida ;— de que, portanto, lhes cumpre observar cuidadosa­
mente, desde a mais tenra infancia, as disposições naturaes
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e aptidão e vocação dos filhos, a firn de os não desviar desas­
tradamente da carreira, a que são mais aptos e inclinados, 
fazendo de um bom commerciante um mau doctor, ou vice- 
versa ;— de que a ultima coisa de que se devem lembrar, í 

ne eslado actual do Brazil, é de encaminhar seus filhos para 
o estudo das sciencias jurídicas, que não offerece sinão 
uma só profissão independente : a advocacia, na qual, aliás, j 
licitamente, não se fazem grandes fortunas;— de que os 
que destinarem para o estudo das sciencias jurídicas, em- 
bhora não se matriculem nas Faculdades sinão aos dezoito 
ou aos vinte annos de idade, devem vir muito hem prepa­
rados, não com as sepie disciplinas exigidas para a matri­
cula somente, mas com o curso completo das humanidades 
e das boas letlras ;— de que se não devem empenhar para 
que elles sejam approvados nos exames, ainda que lhes pa­
reça que é de justiça a approvação ; porque n’esse juizo pa­
terno tem o coração vóto mais decisivo do que a cabeça ;— 
de que devem dar-lhes mezadas apenas sulFicientes para a , 
sua congrua sustentação, a íim de que se não dislráiam do 
estudo, frequentando bailes, theatros, casas de jogos etc. j

Si os professores do Collegio das Artes, e os Lentes, e 
os estudantes, e os bacharéis e doctores, e os pais de fami­
lia se convencessem d’estas verdades, que aqui deixo con­
signadas de passagem, o ensino e o estudo do direito teriam 
um melhor fucturo.

E’ este o meu mais ardente desejo, e para o ver reali­
sado é que faço a presente publicação.

O assumpto é de sua natureza importante e prestava- 
se a mais largos desenvolvimentos. Preferi, porem, o pe­
queno opúsculo de Dupin ; primeiro, porque, em nossa ter­
ra, ao culto das idéias sohreleva-se o culto dos nomes pro- 
ptios, e ao de Dupin ninguém ousará negar reverencia , se­
gundo, porque « os pequenos livros, quando são a expres­
são exacta, posto que abreviada, d’aquillo que se poderia
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dizer com mais diffusilo e desenvolvimento, são lidos com 
melhor vontade, espalham-se mais facilmente na sociedade 
e são geralmente de mais utilidade. » 4

As Reflexões sobre o ensino e o estudo do direito foram 
publicadas, em Paris, pela primeira vez, em 1807, com uma 
tiragem de 5000 exemplares. Em 183o, o numero de edi­
ções, na França e na Belgica, excedia já de 50, e tinham-se 
feito numerosas edições na Italia e na Allemanha, o que só 
porsi prova sufficientemente o merito da obra e a grande 
acceitação que leve no mundo ¡Ilustrado.

N’esta segunda edição portugueza5, a lte re i a versão cm 
muitas parles, umas vezes para dar cunho mais portuguez á 
expressão ; outras para traduzir mais fie lm ente o pensamen­
to do auclor.

Supprimi algumas notas que não tinham importancia, 
eaddicionei muitas outras com immediata referencia e ap­
plicarlo ás nossas coisas.

Depois das Reflexões, publico diversos artigos, que so­
bre o ensino publico, tenho escripto desde 1857 cm d i­
versos periódicos.

Recife, 1 .” de fevereiro de 1868.

avant-propos"’ Notions élémentaires sur la à s t ic e , le droit et les lois,

5 Nao me consta que baja outra versão portugueza d’este opu
ulo de Dupin, alein da rninha, publicada pela primeira vez em 1857’1



REFLEXÕES
SOBRE

0  ENSINO Ë O ESTUDO DO D IR E IT O

a m  r t .n  p r i m e i r o

DAS QUALIDADES DO ENSINO EM GERAL

I  • O ensino ó a arte de indicar o caminho mais corto 
esegnro ¡jara se adquirirem sólidos conhecimentos ; e visto 
conio o saber consiste em conhecer a causa e a razão das 
coisas, e lazer decorrer, como de urna fonte, consequências 
justas de principios verdadeiros, estou persuadido de que um 
professor nao attingila o firn que se propõe, si não dóraos 
discípulos a razão das regras que estabelece, e não lhes fizer 
cpmprehender bem a ligação de cada verdade com o prin­
cipio de que dimana.

Tenho por isso condemnado sempre o magister dixit, 
que os Pylhagoricos oppunham a seus adversarios, como a 
cabeça de Medusa, quando eram entallados com argumentos 
irrespondíveis ; nem approvo lambem o melhodo do pro­
prio Pythagoras, o qual não revelava a razão de suas regras 
e preceitos si não a um limitado numero dc discípulos esco­
lhidos, expondo á generalidade dos ouvintes regras áridas, 
que dava o modo de oráculo, sem apoia-lasem demonstra­
ção alguma. ' Pondo de parle a indagação dos motivos,

Os Estatutos da Unõersidude de Coimbra dizem a esse respeito
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(.(ili* o levavam a proceder assim, enlendo que leria  sido in -  
contéstavelm enle mais ut il si se remontasse ás causas ;

helix qui potuti rerum coy nascere causas !

Quanto a rn iin , o principal dever da professor con­
siste : — 1.° em dar aos discípulos princip ios lum inosos, 
fazer-lhes saber a razão das regras e preceitos que estabe­
lece, e m ostrar-lhes a ligação que elles teem entre si 2 ." 
em convenCe-los da verdade e exactidão d’essas regrase pre­
ceitos, de modo a lhes não deixar no esp irilo  a mais leve 
sombra de duvida.

SECÇ&O PRIMEIRA

Da clareza na exposição das regras.

* ì .  Ü professor, que quer ensinar de um modo claro

o seguinte, fallando das ticções, sabbatinas e outros exercícios escho- 
lares :

« Por maior que seja a assiduidade, a diligencia e a atteneào, que 
« a ellas (as licções) derem os mesmos ouvintes ; por mais eminentes 
« que sejam os talentos, de. que forem dotados : si elles immudecerem 
« nas aulas; si guardarem u’ellas um profundo e perpetuo silencio ; si 
■i possuidos de uma cega cun/ianra na nu ae precisa aucloridade dos 
a Mestres, receberem d'elles as doctrinas, como de infalliveis Oráculos; 
« sem que lhes seja permitiido Indagar e inqu irir as verdadeiras razoes 
« e fundamentos em que elles (mestres) se estribam ; sem duvidarem 
« modestamente da certeza e verdade d’ellas ; e sem terem a liberdade 
« de proporem as suas duvidas; de procurarem ¡Ilustrar-se sobre ellas, 
« para mais se convencerem e persuadirem da verdade e certeza das 
« mesmas doctrinas, e de sacudirem de si o duro e pesado jugo dos 
« discípulos de Pythagoras:—é certo que a todos se hão de retardar 
« muito os progresses nas sciencias ; e que nenhum ba de colher das 
« licções os abundantes e bem sasonados fruetos, que d’ellas se podem 
« esperar, quando são acompanhadas d’aquelles soccorros, que segu­
ir ram o bom effetto das licções. » (Estai. L iv . 4.», tit. 4 ", capit. 
4.“, § 2.°).

(Nota do T.)
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e lucido 2, deve :— 1." definir exactamente as materias de 
de que vai tramar 5;—2 .” dividi-las do modo mais naturai ;

2 Todas as regras cia clareza acham-se reunidas no seguinte tre­
cho de uma lei dos Wisigodos (Liv. l . ° ,  lit. 1 », capit. 6.°) : — liril 
concionans eloquio claras, sententia non dubìus, el evidentia plenas: 
ui quidquid ex (doctrinal/) fonte prodieri!, in rlvulis audirntiam sine 
retarda liane recurrat ; totumque qui audierit ita cognoscat ut nulla 
hune di/ficultas dubium reddat.

(Nota do A.)

:l A respeito de definições e divisões, dizem os Estatutos da Uni­
versidade de Coimbra o seguinte :

« Para que as senleni;as e conclusões litteraes dos paragraphes 
«< se possam melhor entender, cm todas as materias que n’ellas se Ira - 
« ctar ; dará sempre o professoras definições mais exactas, e fará todas 
« as divisões necessárias ; porque d’ellas dependem inteiramente as 
« primeiras noções e idéias que formam os ouvintes sobre as mesmas 
•< materias ; e porque, nao sendo estas exactas e bem ajustadas á na - 
« turezadas coisas e dus objeclos, não poderão também os conheci- 
« meatos, que depois se adquirirem sobre ellas, ser sólidos e fundados 
« sobre bons alicerces, (Estatut. Liv. 2.», tit. 3.», capit. 10., tj 38).

« Na explicação da doctrina de cada titu lo , a que deverá proce- 
« der logo depois que tiver explicado a continuação dos títulos, e a 
« connexào das materias, porá o seu primeiro cuidado (o professor] 
« em dar bem a conhecer a verdadeira natureza e propriedades das 
« materias, que n’elle setractam. Para esse importantissimo lini dará 
« us definições mais exactas, e mais conformes ás genuinas royras da 
« Logica: trabalhando com o ultimo disvello para que n’ellas se com ■ 
« prehendam todas as noções, que entram na essencui das coisas deli - 
« nidas, e que são necessárias para ellas se darem bem a conhecer, 
« e se distìnguicelo de todas as outras. E fugindo com muita adver- 
« tencia de todas as definições, que forem diminutas, e náo abraçarem 
« todos os predicados substanciaos do definido ; e da mesma sorte das 
« que forem superabundantes, ou redundantes c se. extenderen! aleni 
« do definido.

« Dadas as sobredictas definições, estabelecerá os axiomas w r ­
it tos, e indubilaveis, que. d’ellas se deduzem ; assim os que sao m- 
« demonstra veis pela sua evidencia, como tambero os que sao demon- 
1  straveis. Dos axiomas fará transição para as conclusões, que d'elles 
« se seguem : trazendo todas us conclusões o doctrinas, que deten) ter 
« logar em um Compendio deputado para uso das licções académicas . 
" tendo um grande cuidado, em que todas as dictas conclusões sejam 
« n’elle bem demonstradas pelos germines principios da demonstração 
« das verdades jurídicas, os quaes consistem nus definições be.m for 
t ma/las ;— nos axiomas cerlos e indubilaveis ; nas conclusões e /tra- 
a posições já  demonstradas; rias leis em que ellas se condem; e nos 
s factos precedentes E atando as leis, as ((odrinas, c as razões d'ellas
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— 3." explicar cuidadosamente os lermos teclmicos; — 4.° 
dilucidaras regrasgeraes por meio de poucos, mas appro- 
priados exemplos, que agradem pela elegancia e particular­
mente que primem pela clareza:— o.°assegurar-se, pomicio 
de perguntas, de que Ibi bem comprehendido ; — 0.° evitar 
o abuso das citações; 7.° banir as digressões nimiamente 
subtis, ou puramente scienlificas, que podem ser de u tili­
dade entre doctores, mas que sao pouco instructivas para 
principiantes 8.° preservar-se sobretudo das trivialidades 
burlescas, que excitam o riso dos estudantes em mira ncrda 
do respeito que estes devem á cadeira.

SECÇÃO SEGUNDA

b a  ligação das regras e preceitos.

3 .  Para que essa ligação se torne bem saliente, cum­
pre, antes de ludo, que o professor escullía um livro ele­
mentar, cujas materias estejam classificadas com ordem, e 
os principios reduzidos á expressão mais simples *.

* dt: tal sorte entro si e com os seus verdadeiros principios : que de 
“ tudo venha a resultar urn Compendio dogmatico, scientifico e syste- 
« malico, que ao mesmo tempo seja proprio e accomnioilado para as 
« lições e uso das Escholas ; e possa produzir nos espíritus dos ou- 
« i intes o conhecimento scientifico do Direito, em que consiste a ver- 
<t (ladeira scicncia das Leis (Estât. Liv. 2.", tit. Si o, eonit 4 « SS 
28 c 29.) 1 ‘ 8S

(Nota do T.)

4 Os Estatutos da Universidade de Coimbra, depois de recom- 
mendamn que nas lições das Escholas Jurídicas se siga uniforme e 
invarinve mente por todos os professores o Melhodu Synthetico ; que 
na practica e cxeiiç.ão d’esse methodo se siga e abrace tão sómente o 
caminho Compendiario ; e que se não ensine a Jurispruib ncia por sys­
tèmes amplos e diffusos,—acerescenlam :

» Deverão, pois, os professores ensinar tàosóinenle a Jurispru- 
" tlencia por compendios breves, claros, e bem ordenados : os quaes, 
« por se comporem unicamente do sueco, e da substancia das doctri- 
« nas ; por trazerem precisamente as regras e excepcrtes principaes,
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Depois, no decurso das licções, deve lembrar aos alu­
mnos a que parte da sciencia se liga a materia de que tracta ; 
revoca-los constantemente á definição que lhes deu ; em 
summa, deve dizer-lhes como cada uma das verdades, que 
lhes ensina, se prende ao principio geral, — como estese 
deduz da definição, — e como a propria definição entra de 
novo no lodo do systema que está encarregado de explicar.

Deve especialmente precaver-se de dar regras contra­
dictorias, o que succede com frequência áquelles que, para 
o preparo das licções, recorrem sem criterio a todas as fon­
tes, sem examinar si as idéias dos diversos auclores de que 
se servem, são coherentes entre si *.

« e de maior uso no Direito ; por se occuparem quasi todos na ju ris - 
« prudencia didáctica e trazerem muito pouco da polemica ; por não 
« misturarem o Direito cerio com o incerto ; por darem os principios 
« mais unidos e com uma connexão mais perceptível : e por sepode- 
" rem estudar e repetir mais de uma vez, como é necessario em todas 
« as licções e livros de estudo, para que as doctrinas, que n’elles se 
« contem, se possam entregar á memoria :— São unicamentcos proprios 
« e accommodados para o uso das lições das Escholas ; e os quemáis 
« aproveitam aos ouvintes, para mais facilmente aprenderem os priu- 
« ripios do Direito, e formarem o bom systema de toda a Jurispru- 
« dencia, em que consiste o maior aproveitamento, que elles podem 
• tirar das Escholas Jurídicas. (Estât. Eiv 2.°, tit. 3 °,capit. l . ° § 2 0 ) .»

A maior parte dos livros adoptados, em nossas Faculdade de D i­
reito, para texto das licções carecem dos predicados de clareza e bre­
vidade e de boa ordenação das materias Os inconvenientes que d’ahi 
resultam são obvios. De não serem esses livros uns compendios breves 
resulta que os estudantes na» só os não possam repetir, mas até não 
cheguem ao fim d'elles em todo o decurso do armo lectivo ; —  de não 
serem claros e bem ordenados resulta que se adquirem simples c con­
fusas noções das materias, e não a verdadeira sciencia, que depende 
toda da clareza, boa ordem e syslematisação das doctrinas.

(Aola doT.) 6

6 Não só nas licções, mas até em alguns dos Compendios, ile que 
se faz uso em nossas Faculdades de Direito, encontram-se. numerosas 
conlradicções destas, quasi todas devidas á falta de criterio com que 
foram consultados auclores de escholas e systemas differentes, Com­
pendio ha ahi, que é um manto de retalhos nao sómente nas doctri­
nas, mas até na propria dicção , porque, não se adopten simplesmente 
aparte didascalica de auctmes diversos ; copiou-se liberalmente pa­
ragraphes e notas inteiras, sem discrepancia dos pondos e das virgu­
las ! De sorte que não é raro encontrar na mesma pagina utn para-
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SECÇÃO TERCEIRA

Da demonstração dos princípios.

4 . Ninguém tem o direito de exigir que se preste fé ás 
suas palavras ; equem escuta pode com razão pedir de quem 
falla a provado que diz f'- O professor não deve, pois, dei­
xar de confirmar suas doctrinas com as provas e os raciocinios 
mais sólidos: devesempreadduzir a demonstração do que diz.

Pondos lia, todavia, controvertidos, que não podem 
ser decididos com a mesma segurança que outros, a res­
peito dos quaes não ha opinião divergente. N’esle caso, 
deve o professor limitar-se a adduzir os motivos da opinião, 
que acceila como melhor e mais provável.

5 . Mas, n’uma conjnnctura d’estas, deverá discutiras 
opiniões divergentes dos qne teem traclado da materia ? 
A tal respeito eu distinguiría entre principiantes e alumnos 
adiantados; porquanto me parece absurdo que, em materia 
de ensino, se proponham aos primeiros difflculdades tão 
complicadas como aos segundos. Seria o mesmo que si 
um medico applicasse a uma criança de seis mezes a mesma

grnpho escripto pelo methodo synlhetico e compendioso, e outro em 
seguida pelo methodo analytic» e polemico ! Esta especie de Bahet 
Iliteraria se revela até pelas citas do Direito Romano, as quaes são fei­
tas sem uniformidade, ora de um, ora de outro modo, segundo os d i­
versos systèmes de abreviaturas adoptados pelos auctores, a que se re­
correu.

(Nota do T.) 6

6 Ficam fóra d’csta regra, hem entendido, as verdades dogmáti­
cas da nossa sancta religião, que, aliás, só muito accidentalmente po­
dem v ir a pello em um curso de Direito. Ainda assim, não baveri» 
nenhum inconveniente em apoia-Ias na revelação, rom o testemunho da 
Escriptura Sagrada, da Tradição, da Igreja e dos Sarictos Padres.

(Nota do T.)
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dose de alimentação que applica a um rapaz de quinze 
annos 7.

Entendo, pois, que, em geral, devem evilar-se as con­
troversias deante dos principiantes. Em presença, porém, 
dos alumnos mais adiantados (veteranos),podem discutir-se, 
sem inconveniente, as opiniões e argumentos pro e contra. 
Estes podem mesmo tirar d’ issogrande proveito, si o profes­
sor expõe desde logo, clara e francamente, as opiniões op- 
postas, resume-as em seguida, reduz cada uma ao seu justo 
valor, refuta as que lhe não parecem fundadas, e propõe f i­
nalmente uma hôa solução \

7 Os Estatutos da Universidade de Coimbra estabelecem as mais 
salutares providencias a este respeito, repelindo em muitos logares, 
que, para facilitar o estudo das seiencias, não ba coisa que mais possa 
concorrer do que é a disposição e destribuição das mesmas seiencias 
por uma tal ordem e methodo, que primeiro se ensinem e aprendam 
as que preparam e dão luz para a intelligencia das outras ; que se par­
ta sempre do que é mais simples e fácil para o que é mais complicado 
e d iffid i, tendo-se em vista que aquillo que é realmente util para os 
entendimentos mais adiantados, pode causar grande confusão c em­
baraço aos tenros e debeis juizos dos principiantes.

Em nossas Faculdades de Direito, entretanto, não se seguem sem­
pre estas normas de eterna verdade Na aula de Direito Natural dis­
cutem-se as mais altas, transcendentes c complicadas quesUíes de d i­
reito, taes como a da origem e fundamento da propriedade e do d ire i­
to de punir, a da distineção entre o Direito e a Moral, e outras simi- 
Ibantes, que são de lodo o ponclo incompatíveis com o methodo syn- 
thetico demonstrativo e compendiario, que se deve seguir nos dois p r i­
meiros annos do curso jurídico. Na aula de Direito Ecclesiastico, con- 
sume-se quasi todo o anno lectivo em estudos puramente theologicos, 
entra-se nas complicadíssimas questões sobre os attributos de Deus, 
sobre os da Igreja, sobre a verdade, da revelação e da tradição, sobre 
o dogma, sobre a doctrina dos textos sagrados ; de sorte que aquillo 
que é propriamente o ensino da cadeira -o  Direito publico interior e 
exterior da Igreja—fica relegado lá para o firn do anno, e rara vez se 
chega a explicar. Ora, si o tempo é insufficiente para o ensino pura­
mente elementar, pois que nos dois primeiros anuos tem de se ensinar 
o Direito N a tu ra lo  Direito Publico universal, o Direito dasGentes,aDiplo- 
macia, o Direito constitucional, o Direito [tornano e o Direito Ecclesiastico, 
é evidente que mais insufficiente se torna, desde que. se deixa o en­
sino elementar, e se laz de cada uma d’estas materias um curso com­
pleto, enxertando-se até materias extranhas.

(Nota do T.)
H Eis o que a este respeito prescrevem os Estatutos da Universi­

dade de Coimbra :
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SECÇÃO QUARTA

Do estylo daslicçòes V

<ï. Todo o cuidado ó pouco no preparo das licções. O

« Da rnesma sorte se não empenharão (os professores) cm com- 
«t bater e impugnar as conclusões e sentenças dos paragraphes com 
« grande numero de razões de duvidar, e de textos ou antinómicos ou 
« arrastados por meio de subtilezas melilaphysicas para o parecerem, 
« dando tom isto mostras de quererem muito de proposito escurecer 
n e difficuliar a intelligence das mesmas sentenças ; porque isto seria 
" fazer polemicas as licções da Instituto, que por serem elementares 
« convem muito que só sejam didácticas ; que n’ellas si deem lâo só­
li mente os principios do Direito certo, que se contem expressamente 
« nos textos da mesma Instituía ; e que como taes se expliquem e en* 
« sinem aos ouvintes, reservando-se o Direito controverso para Ibes
*  ser depois ensinado nas licções do Digesto (no terceiro anno ju r i-  
« dico).

« Em logar das subtilezas e especulações vans, ociosas, inúteis 
« e pre jud ices  ao bom progresso dos Estudos Jurídicos ; das anti- 
« nornlas captadas e estudadas ao simples fim de embrulhar o enten- 
« dimenio dits Juristas, e de ostentar agudeza de engenho ; dasinte lli- 
« gencias divinatórias e cerebrinas, com que tanto se tem dificultado 
« e corrompido a Jurisprudencia ( as quaes todas Mando que se pro­
li screvam e desterrem das aulas e dos escriptos jurídicos) porão os 
« professores d’aqui em deante lodo o seu cuidado sómente na infia­
li gaçào das verdadeiras sentenças das leis ; das genuinas razões de 
t decidir ; das difficuldades verdadeiras o sólidas, deduzidas legitima 
« mente assim dos textos que, ou forem realmente, ou parecerem an- 
« tinòmfcos, corno dos outros logares jurídicos ; e em dissolverem as
• mesmas difiìculdades por meio do sobredicto conhecimento dos bons 
« subsidios fia interpretação genuina dos textos (a Geographia, a Ris­
ii loria, a Littérature classica a Logica & ): — Estât. Liv. 2." tit. 3 <>
« capii. 10 §§ 28 e 29,

(Nola do T.)

9 No que concerno ao methodo das liccões, os citados Estatutos 
prescrevem o seguinte :

" ........  A ími de que não possa ficar nas aulas de Coimbra duvi-
» doso, c dependente do arbitrio dos professoreso rumo, quese deve 
« seguir : Ordeno, que pelo que pertence ao methodo das licções, se 
h observe o seguinte :

#



25

insigne Cujacio levava «ito horas a prepara-las. Mas, as lic- 
ções assim preparadas não devem ser lidas. E’ verdade que 
uma sciencia, ou uma arte não é coisa que se improvise ; 
mas depois de convenientemente estudada, não é d iffid i 
improvisara palavra para explica-la.

A palavra, si assim me posso exprimir, vai e volta em 
um assumpto ; interrompe-se no meio de uma phrase, para 
se lhe dar um torneio que mais convenha, o que melhor 
traduza a idéia a desenvolver. Depois de se 1er ensaiado 
uma expressão, experimenta-se outra nàose pode mais 
riscar a que ficou dieta ; mas tracla-se de corrigi-la, dizen­
do a mesma coisa poroutro modo. E’ innegavel que d’este

" Primeiramente Mando : que naslicções publicas das Escholas 
* Jurídicas se siga uniforme e invariavelmente por todos os professo- 
" ,PS 0 methodo synlhelico : dando-se n’ellas primeiro que tudo as 
" definições e as divisões das materias, (pie mais se ajustarem ás re- 
« gras da bòa Dialéctica : passando-se logo aos primeiros principios 
« c preceitos geraes mais simplices e mais laceis de se entenderem : 
« e procedendo se d’elles para as conclusões mais particulares, forma- 
“ das da combinação de maior numero de idéias, e por isso mais 
n complicadas e sublimes e de intelligencia mais dificultosa. Este é o 
« methodo mais proprio e mais accommodado para o ensino da moci 
» dude acadêmica ;— a qual mais facilmente se Distrae e aprende as 
« doctrinas, começando pelo mais faci], e procedendo proporcional- 
« mente para o mais difficoltoso ; do que introduzindo-se Ingo de re- 
" pente no mais profundo e sublime, sem se ter preparado e disposto 
« com a previa noção dos principios.

» Em segundo logar Mando : — que na practica e exposição do 
« mesino methodo Synthetico, se siga e abrace tão sómente o caminho 
" Compendiario. Eque a Jurisprudencia não seja ensinada por sys- 
" lemas amplos e diffuses ; os quaes— portrazerem igualmente os prin- 
« cipios e conclusões principaes, e as excepções e limitações ainda 
a mais particulares e menos frequentes ; — por provarem peta maior 
« parte umas e nutras com longo apparato de textos c de razões 
« por misturarem o Direito certo com o controverso, a Jurisprudencia 
« diçlactica com a polemica ; — pela grande dispersão em que põe os 
« principios ;— pela confusão das legrase preceitos fundamcnlaese ge- 
« raes com os particulares e de uso menare menos frequente;— epelo 
« impossibilidade a que reduzem a repetição das lierões, por causa de 
« sua muita extensão: nem podent caber no breve'tempo do Curso 
« Jurídico , nem podem servir para as licções das Escbolas. u Estât, 
cjt. I.iv. 2.0 tu. 3.0 cap. I . " §§ 17, 48 e 19.

(Nota do T.)
4
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modo, os discursos salumi pouco limados ; mas é do abso­
luta necessidade proceder assim para fazerem-se boas de­
monstrações e bons cursos.

Outras considerações reunem-se ainda em favor d’este 
modo de ensinar.

A primeira condição para ensinar-se alguma coisa a 
grande numero se pessoas reunidas, é a de lhes atlrahir e 
lixar a attenção ; mas si a attenção e a vista do professor 
estão fixadas sobre o papel que lê, ou não poderá elle ju l­
gar, ou julgará mal da que lhe presta o auditorio. Que lhe 
ella escape, ou que elle a não satisfaça, em qualquer das hy­
potheses fallecem-lhe os meios de dar por isso ; e como se 
lhe não irá interromper a leitura para lh’o dizer, nenhum 
meio ha de revocar os espíritos que o abandonaram, ou, para 
fallar mais claro, que o não comprehenderam.

O homem que falia, sem 1er, a uma assemblea nume­
rosa, parece inventar alhmesmo tudo o que diz ; oque lê, 
pelo contrario, parece que está a reproduzir a obra de 
outrem. Esta differença é prodigiosa no effeito que produz ; 
e é necessario não deixar os effeitos ao charlatanismo e á 
imaginação, antes convem aproveita-los em favor da razão 
e da verdade.

Em summa ; deve haver conferencias (para os exames 
e theses) entre os discípulos e o professor, e taes confe­
rencias não podem deixar de ser improvisadas. Os profes­
sores estarão pois melhor preparados para ellas, si acoslu- 
marem-se a improvisar as licções ,0.

O professor, que improvisa, uão deve, comtudo, 
negligenciar a dicção. O estylo deve ser claro, agradavél, 
fluente, e preferir o genero didáctico ao declamatorio. 
Deve seguir uma ordem natural e não interrompida, fugir da 
prolixidade, e distinguir a elocução viril e oratoria da loqua­
cidade estéril e abhorrecida ; deve lambem evitar a exposi- 10

10 Tractei d’este ossumpto mais desenvolvidamente no meu opús­
culo sobre o Improviso. Veja-se também o que disse no meu Discurso 
de recepção na Academia.

(Nota do A.)
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ção difficil e monotona, que opprime o ouvinte sob o peso 
do tédio mais insupportavel "  ; um professor d’esles

« Em vão por ganhar tempo, cm tristes transes 
« A’s palavras os sons vai prolongando -,
« Hesita, balbucía, e secca a musa,
« Ennmidcce a final ante o auditorio. 12 «

» .  O eslylo é urna parte de tal sorte importante da 
arle de ensinar, que, sem elle, o professor não adquire no- 
meada, nem obtem alumnos.

Quantos exemplos poder-se-hia apontar de mancebos, 
que leem abandonado o estudo do direito súmente pela n i­
mia incuria com que Ibes fazem as licções ! Aquellos, par­
ticularmente, cuja imaginação é rica e ardente, cujo espi­
rito é vivo e penetrante, fogem com razio de um estudo.

u Também os ba assim em nossas Faculdades de Direito. Ou­
vindo uma soporifera liceão de Direito Giv i, de um dos lues professo­
res, o talentoso estudante Antonio Joaquim Franco de Sá improvisou e 
escreveu no Compendio de um seu collega os seguintes versos :

Palavra, meu Gentil, que estou massado 
Fallar em testamento lacerado,
Sem ter dos semelhantes compaixão !
Fallar em testamento que se risca,
Quando se pensa na menina arisca,
Que nos tem lacerado o coração !

O nosso velho ás vezes me semolini 
Hei dos carranças, e a cadeira llirouo ;

Mas ás vezes também 
Em vaso enorme uma papoila velha,
Que phantastica falla, e expira sonino 

Porquanto pòro tem.

(Nola do T )

12 En vain, pour gagner temps, dans ses transes affreuses,
Traîne du dernier mot les syllabes honteuses ;
H hésite, il bégaye, et le triste orateur 
Demeure enfin muet aux yeux du spectateur.

Roilkau.
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que se Hies apresenta sol) tão maus auspicios, e vito refu­
giar-se no aprazível templo das bellas-artes. Foi isto o que 
se deu com Ariosto : a inepcia e negligencia de seus mes­
tres fizeram-no desertar das escholas.- « Não podendo sup- 
porla-los. diz elle, fugí e fui lançar-me nos braços das Mu­
zas, que me fizeram uma obsequiosa recepção. »

S». Não suba portanto, o professor á sua cadeira an­
tes de ter meditado longa e profundamente sobre aquillo que 
ba de dizer, e sobre o modo de o dizer.

SECÇÃO QUINTA

Do espirito ãe innovações.

1 0 .  Professores ha que se deixam possuir damatila 
das innovações. E’ mesmo o engodo empregado por alguns 
novos Doctores, no intuito de agradarem os rapazes, á im i­
tação de certos rhetoricos, de quem Petronio nos revelou o 
segredo, pondo na bocca de um d ’elles as seguintes pala­
vras :— « Sabei que, no modo de ensinar, a falta não vem 
« dos professores, os quaes são muitas vezes forçados a 
« accommodarem-se á manía dos discípulos ; porque si o 
" que dissessem não se coadunasse com o gosto d’estes, o.s 
« bancos, como diz Cicero, ficariam desertos. » 11 *

1 1 .  N’ islo, como em tudo o mais, convem evitaros 
extremos. Assim como nem sempre se deve preferir o ve­
lho ao novo, da mesma sórte não se deve antepor, em lodo 
o caso e sem criterio, o que é novo ao que ó antigo.

Eis aqui, portanto, as regras que proponho :— 1 Con­
vem não innovar quando não ba absoluta necessidade d’ isso, 
e não ha necessidade quando o novo methodo não é mais 
vantajoso;— 2.“ Evitar o neologismo, manía fatal, que não 
serve sinão de obscurecer mais o discurso, introduzindo pa­
lavras mal definidas em substituição d’aquellas que o uso
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lem consagrado. ** A lechnologia ou linguagem jurídica 
lixada pelos Cujacios, Heineccios, Domáis e Pothiers deve, 
quanto a mim, satisfazer aos nossos modernos Doctores -,— 
3 a quanto á parle essencial das opiniões, não se deve re- 
geilaras doctrinas recebidas si não para se lhes reformarem 
os abusos, ou corrigirem os erros inveterados.

1 2 . E, já que fallei de erros, accrescentarei, que ne­
nhum homem deve envergonhar-se de confessar os seus. 
Assim pois, logo que o professor reconhecer que seenganá- 
ra,deverá sem hesitação relraclar-se e adoplaradoclrina ver­
dadeira. Im ite, em casos taes, a rectidão de Papinio, e não 
lema repelir com os jurisconsultos romanos : — nobis ali- 
quando placcbat, sed in contrarium me vocal Sabini sen- 
tentia.

CAPITULO SEGUNDO

APPL1CAÇÃO B E  ALGUMAS DAS PRECEDENTES HECHAS AO ENSINO 

DO DIREITO

I S .  As regras, que acabo de estabelecer no capitulo 
antecedente, são geraes e se podem applicar indistincta- 
mente ao ensino de todas as sciencias. Resta fazer d’ellas 
uma applicação particular ao ensino do Direito.

Julgo ocioso repelir ainda o que já disse sobre a neces­
sidade do melhodo e da clareza. 13

13 Ha entre nós um livre , o Esboço do Codiyo Civil, em manifes­
ta contravenção a estas duas regras propostas por Dupin: Encontram-
se ahi irmovações, não só desnecessárias, mais até injustificáveis, e ne 
oloyismos, não só incompativeis com a clareza, que se requer nas leis 
geraes do. caracter obrigalorio para todos os cidadaos, mas também 
abstrusos e inadmissíveis na propria linguagem scientifica. Não cabe, 
nos estreitos limites de uma simples noia, a demonstração d’este enun ­
ciado, que requer longo desenvolvimento ; mas é trabalho que temos 
entre mãos, e que a seu tempo scià publicado

(Nola do T )
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Insisto, comtudo, sobre a necessidade das definições, 
das divisões e da explicação dos termos technicos ; sobre a 
utilidade dos exemplos, sobre o abuso das citações, sobrea 
importancia de dar sempre a razão dos principios, sobre o 
perigo das subtilidades, e finalmente sobre a influencia de 
um bom livro elementar.

SECÇÃO PRIMEIRA

Vas definições.

1 4 . Definir é fazer conhecer o sentido de uma palavra 
por meio de outras, que não sejam synonimas.

O lim das definições é dar idéias precisas e analyticas 
das coisas, que se pretende explicar.

Assim pois, nada mais precioso do que uma definição 
exacta, mas também nada mais d iffid i, mormente na scien- 
cia do Direito :— omnis definitio in jure civili periculosa, diz 
a L. 202 Dig. de div. reg. jur. Procuremos pois i ndicar de 
onde se ellas tiram e como se formam.

1 5 * As definições acham-se pela analyse, quaudo exa­
minamos cuidadosamente uma coisa em todas as parles 
que a compõem, e a reduzimos a seus principios cardeaes. 
Elias formam-se : 1.° por approximação e comparação,
quando consideramos com escrupulosa atlenção o que uma 
coisa tem de commini) com outra c o que tem de differen­
te :— 2 ° por abstracção ou omissão de algumas circumstan- 
cias 3." pela mudança d'essas circumstancias 5— 4." por 
sua reunião.

Por exemplo :— quando vejo dois individuos comprar e 
vender, elhes sigo os movimentos, noto que um d’elles dá 
ao outro uma coisa ajustada e recebe uma quantia lambem 
convencionada Por meio d’esta analyse adquiro a ideia 
precisa do contracto de compra e venda.

Si, depois, comparo este com os outros contractos, re­
conheço facilmente, que se lhes assimilila 110 consentimen­
to mutuo e concorde dos contractantes, e que différé quan-



lo an objecta, que. deve ser uma coisa mercavel, cuja pro­
priedade é transferida mediante uma somma em dinheiro. 
O resultado d'esta analyse me fornece a seguinte definição: 
— a co m p ra  e v enda é a  convenção, p â a  qual se a liena  u m a  
coisa m ercavel m ediante certa  quantidade de d in h eiro .

Si sopprimesse a circumslancia do preço em dinheiro, 
loria a definição do contracto in  g en ere  : —  è a  convenção, 
pela  qual se a lien a  u m a  coisa m ercavel. "

Si mudasse a circumstancia do preço e suppozésse que 
a coisa era transferida sem retribuição, acharia a definição 
<lo contracto de doação : — è a convenção, pela  q ual se a liena , 
g ra tu ita m en te , u m a  coisa m ercavel.

Finalmente, si junctassc algumas circumstanciascomo, 
por exemplo, esta :— que o vendedor receb erá  de novo a  coisa, 
passado certo  lem po , e restitu irá  o p re ç o , teria a definição do 
resga te, ou pacto de retro

SCEÇÃO SEGUNDA 

D as divisões.

1 6 .  As divisões constituem o m ethodo, que c arte de 
dispor alguém as suas idéias e raciocinios, de modo a com- 
prehende-los com mais ordem, e faze-los comprehender 
com mais facilidade.

Chama-se divisão, a separação de uma ideia geral em 
muitas idéias particulares.

Divide-se o lodo pelas partes, o genero pelas especies, 
as causas pelos effeitos. etc.

Assim, por exemplo, os Jurisconsultos dividem o pro­
cesso em quatro parles :— o libello , as provas, a sentença  e a 
ex ecu çã o .

Divide-se a posse (genero) em posse n a tu ra l e posse civil 
(especies), etc. 14

14 Comprehencle a corrpra e venda, a permuta, a doação.
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1 » .  A nlilidade das divisões está em facilitar a intel- 
ligencia das ¡«leías complexas. Mas para (pie tragam esta 
vantagem, não basta decompor essas idéias ; é necessario 
ainda explicar departiflamente cada uma das idéias parciaes, 
que resultam, da divisão, e pô-las em uma especie de oppo- 
si<;ão entre sí.

Pode-se ver isso no seguinte exemplo :— as coisas são 
co rp ó rea s  ou in co rp ó rea s. E’urna boa divisão esta ; mas 
torna-se melhor, dando-se-lhe mais desenvolvimento, e de­
finindo o que se entende por coisas corpóreas, e por coisas 
incorpóreas. Coisas corpóreas sao aquellas que se podem 
tocar (quœ  tangí possunt) ;— coisas incorpóreas são aquel­
las que se não podem tocar (quœ  ta n gi n on  possunt). 
Estas definições assim oppostas, fazem sobresahir muito 
mais a differença entre os dois membros da divisão. Si, 
pelo contrario, se dissesse que eram coisas corpóreas as que 
se podem locar (quœ  tangi possunt), o incorpóreas as que 
consistem em um direito (q u œ  co n s is tm t in  j u r e ) ,  estas defi­
nições seriam tão verdadeiras como as outras ; mas sendo 
menos directa a opposiçào, seria também menos sensível. ,u 15

15 O Sr. Teixeira de Freitas, no Esboço do Codigo Civil, despre 
/ando a antiquissima e consagrada divisão das pessoas em pessoas 
physicas e moraes, divide-as em pessoas de existencia visível e pessoas de 
existencia ideial. Esta nova divisão não é mais verdadeira que a an ti­
ga, não se funda em melhores razfles, e si a antiga não apresenta, nos 
dois membros, uma opposiçào directa e saliente, a nova tem omesmis- 
simo defeito; porque ao visível oppôe-se o invisível e não o ideial ; 
ao ideial oppõe se o real e não o visivel A divisão do Sr. T. de 
Freitas pecca pois contra os preceitos do sabio Dupin.

O adjectivo moral ha mais de dois milannos que tem duas aece- 
pções muito distinctas : na accepção propria, designa aquillo que 
c conforme ás leis do dever, aos lions costumes ; na accepção translata 
designa aquillo que não é pbysico, ou material. D’ulii a antiga d iv i­
são rias scienciasem physicas e moraes, tomada aqui a palavra moral 
na segunda accepção. D’uhi a antiga divisão das pessoas em physicas 
e moraes, on não physicas.

Ora é evidente que, debaixo d’este poncto de vista, a divisáo in ­
vernada pelo Sr. T. de Freitas c mais defeituosa do que a antiga, que 
elle desprezou ; porque n’esta os dois membros sáo directa e form al­
mente oppostos

(Nota do T.)



1 * .  Para quo uma divisão soja |>oa. ó preciso : __ ].*
quo os diversos membros da divisão comprohendain o lodo 
que se divide ,0 2 .“ que sejam elles bem disiinclose não
eiilrem uns pelos outras 3.° que antes da divisão se tra­
cie cuidadosamente de expurgar a ideia dividenda de toda e 
qualquer obscuridade.

■ O . A s subdivisões applicam-se as mesmas regras 
deve-se somente evitar multiplicadas sem necessidade • 
porque são igualmente difficeis de compreberuler as coisas 
mmto pequenas ou muito extensas, de sorte que as divisões 
levadas ao infinito são tão viciosas quanto a falta absoluta 
d cilas. E’ isto o que observa Seneca -.— D ivdii U lani, non  
concidi, u tile est. N ani co m p reh en d ére  q u em a d m o d u m  m a x i­
m a , ita m in im a , difficile est. Q uidquid  in  m a ju s  c r e d i , fa -  
cih a s  a g n o scitu r, si discessit in  partes : qu a s, ut d ù ci in n u -  
m erabiles el p a rc a s  esse n o n  oportet. Idem  en im  v ilii habet 
n im ia , quod nulla  divisio. S im ile  confuso est, q u id q u id  
usque in  p u lv erem  sectum  est . (Episl. 89.)

SECÇÂO TERCEIRA

Da ex p lica çã o  dos term os technicas

« O . Cha mam-se term os on p a la cra s  lechnicas, os vo­
cábulos inventados para exprim ir certas ideias peculiares das 
artes e das sciencias.

Convem defini-los com exaclidão ; porque, sendo de 
ordinario ignorados dos estudantes, estes os confundem fre­
quentemente uns com outros, ou ligam-lbes um sentido 
diverso d’aqtiellc que leve o professor em vista, e a cotise*

1(i D’onde se segue que não se deve chamar divisão, mas sim 
aistincçao, a operação que não divide um todo em parles, mas iodica 
simplesmente as diversas aeeepçõps de uma palavra.

(Nola do A.)



quencia é adquirirem  idéias falsas. Cumpre, portanto , que 
o professor evite isto por meio de aromadas definiçõês.

Não se considerem minuciosas estas particularidades, 
que são aliás indispensáveis para conseguir resultados mais 
im portantes. Com que aproveitam ento dos alum nos, per­
guntare i, ensinaria um professor o D ire ito , si não explicasse 
os termos sc ien lificos, que necessariamente liav in de em ­
pregar, laes conto c a u ç ã o , a b o n o , h y p o th e c a , u s u fr u c t o , s o ­
lid a r ie d a d e  e uma infin idade de outros ? ”

í  1 « Para in te iligencia  das regras geraes do D ireito,são 
de stimma u lilidadeosexem plos com que se ellas auctorisam , 
confirm am , ou m odificam . Tudo, porém , tem lim ite s : —  
est m o d u s  in  r e b u s .  Bem como o ju iz , que deve ju lg a r de 
conform idade com a le i, e não segundo casos particu lares, 
o professor «leve ensinar o D ire ito  de accordo com a le ttra  
e o esp irilo  das leis, e não conform e ás glozas e com m enta­
ries. Os exemplos, por conseguinte, só devem serv ir para 
a in te iligencia  das regras, que derivam  das fontes da legis­
lação. de sorte que tornam -se de todo o poncto inú te is , 
quando essas regras seacham suffic ientem ente esclarecidas.

O D ire ito  é l im ita d o :— j u s  fin it im i et p o tes l esse  e t  d é ­
b et, L. 2. D ig . d e  j u r .  et fa c t . û j n o r . As hypotheses, po­
rem , são de tal sorte in fin itas, que, desde que lia ju r is c o n ­
sultos, ainda se não viu apresentarem-se dois casos perfe ita -

r? l ’ or estar in te iram enteconvcnc iilo  du grande u tilida de  dus de- 
fín içõet, m érm enle pura os princ ip ian tes, é que escrevi o V ocabulario  
de le im os de D ireito , que faz parte do M anual dos estudantes de 
D ireh o .

SECÇÃO QUARTA

D os e x e m p l o s

(Nota do A.)
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mente s iin illian les. 18 E’ portanto uma loucura querer es­
gotar todas as consequências de urn principio.

Admíra me, pois, que o docto Brisson (Aro. 6. F o r m il i .)  
empregasse a sua vastissima erudição em co llig ir 600 exem­
plos de estipulações convencionaes, quando Justiniano (Ins­
t i l  ^ 3 ., de divis. s t ip ili .)  livera o dudado de advertir que 
as estipulações d’aquella especie eram innumeraveis.

Insisto n’este pondo ; porque nào lia coisa mais 
fastidiosa do que ver um professor a esbofar-se, estabelecen­
do hypotheses, que nunca se realisam, ou exlbrçando-se em 
repisar questões discutidas e julgadas nos trihunaes O re­
sultado cqrto d’ islo é falsear o ju izo dos alumnos, e torna-los 
uns pequenos argumentadores.

De mais, os professores, que de ordinario s3o cx lra - 
nhos ao. Fóro e nunca frequentaram os trihunaes, sào pouco 
aptos para explicar hypotheses e dar o verdadeiro sentido dos 
areslos. Devem, pois, lim itar-se  a explicar a llieoria d’a- 
qu illo , que apenas sabem especulativamente, ienunciando 
de fallar densos e de practicas, para que se lhes nao appli­
querai as seguintes palavras de Cicero : — nec m i h i o pus est 
a liq u o  d o cto re  q u i  m ih i p e rv ú lg a la  p rœ cep ta  d eca n te i , ciim  
ipse n u n q u a rn  fo r u m , n u n q u a m  ju d i c iu m  a s p e x e r it  ; q u a d  
ipse n o n  est e x p e r t a s , id  docet cœ tero s  —  (d e  O r a l ., Civ. 2.). 
Era precisamente n’ isto que se tornava rid iculo o orador, di­
que nos falla lambern Cicero, na passagem cilada. Empie 
gen muitas boras a fazer um discurso vehemente sobre os 
deveres de um general ; fallón da arte m il i ta r -, fez a descí i-

,R Um sabio de Berlin, refere Mr. d’O liv ier, calculando o nume­
ro possível dos casos, que o legislador pode prever, provou por de­
monstrações malhemalicas, que para especificar esses casos erain pre­
cisos, sómente sobre certos e determinados objeclos, milhões de vo­
lumes in fo lio  e a m il paginas cada uni, suppondo nào exceder cada 
lei de 3 a 4 regras !

Este engenhoso calculo serve para confirmar a proposição d« 
Dupin, e. demonstrar que nem a legislação e nem o ensino do Direito 
devem ser casuísticos ; nao aquella, porque nunca chegaria a prever 
todas as hypotheses ; nao este, porque perdería o carador de scientifico 
no dédalo inextrioavel dos casos particulares,

(Nola do T.)



(le um acampamento ; deu regras para d isc ip linar o 
e xo rd io  e [tara d ispô-lo  em ordem de batalha ; finalm ente, 
(|uiz ensinar a com batter, elle :— q u i  n u n q u a m  h o s te m , n u n ­
q u a m  c u s ir á  r ¿d issel, n u n q u a m  d e n iq u e  m i n im u m  p a rle m ,  
u l lia s  p u b l ic i m u n e r i s  a tt ig is s e t . Hanniba l, que lhe ouvira o 
discurso, instado para t la r  sua opinião á cerca do orador, 
respondeu sem hesitar : — m u llo s  se  d e liro s  soepe r id is s e ,  sed  
q u i  m a g  is g u a n i  í 'h o r m io  d e l i r  a r  et r id is s e  n e m i n e m .

* 3 .  A len i d is s o : quem eque se pode lisoiigear de 
que, por m aior que seja o estudo a que se lenha dado, tem 
classificado na memoria todas as hypotheses imagináveis, e 
de que pode, quando fô r necessario, lem brar-se das deci­
sões. que tive r lido com applicaçüo aos d ifferentes casos, 
que lhe forem subm etlidos ? Embhora se extenue na le i­
tura de m ilhares de volumes de arestos e decisões, p re fe ­
rindo isto a estudar um syslema racional de d ire ito  ; embho­
ra a sua sciencia casuística, não lhe succederà encontrar 
m uita vez m ilhares de hypotheses, que não lenha re tido  na 
memoria, nem siquer lido  na sua immensa bibliotheca ?

Censuremos, portanto, a loucura d ’aquelles. que con­
sumem os melhores anuos da vida a respirar o pó dos com- 
mentadores e a fo lhear as collecções de arestos i9 no in tu i­
to de a d q u ir ir  o conhecim ento do D ire ito . Assim iiham -se 
ao louco, de que nos falla Luciano :— assentado á borda do 
mar, exforçava-se por con ta r-lhe  as vagas, até que estas, 
quebrando-se umas sobre outras, o vieram cob rir de agua 
e pô lo em desespero por não consegu irò  seu in ten to .

Voltando ao assumpto. O conhecim ento de toda 
a sciencia repousa na in te lligencia  dos princip ios, e na in t i ­
ma ligação d’esles com cansa de que derivam. Im item os 
os malhem aticos, que não exigem dos discípulos o conheci-

Cuinpre advertir que a censura feita aos que se entregam ao 
estudo dos eomrnentadores e das collecções de aréstos só se d ir ig e  aos 
p rinc ip ian tes. Este estudo é eminentemente u til aos advogados, e não 
se pode de ixar de fazer justiça  e de louvar ¿quelles, que se dedicam ao 
,penoso trabalho de pe rpe tuar os monumentos da ju risp ru de nc ia .

(Nota do A.)
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«nenio de milhares de problemas; demonstram-lhes e lhes 
inculcan! simples definições, axiomas e theoremas, com o 
auxilio  dos quaes lhes é fácil resolverem lodos os problemas. 
Seguindo osle exemplo, não m odifiquem  o verdadeiro ju ­
risconsulto e o sabio professor aos discípulos com hypothe­
ses e c'asos e argumentos e subii 1 ¡darles ; ensinem-lhes e os 
façam cornprehender tão sómente esses immortaes p rinc i­
pios do justo e do in justo. Imbuidos n’essas máximas su­
blimes, n ’esses principios de eterna verdade, pode-se-lhes 
propor quaesquer duvidas, questões, e hypotheses, certo ile 
que elles as resolverão sem d iflicu ldade.com  o simples au­
x ilio  da lei e da razão: non multa, sed multimi.

SKCÇÂO QUINTA

Po abuso das citações.

*

9 & .  Disse eu mais acima (capii. 1 ." seco. 3 n) que o 
professor devia dar aos discípulos a razào de suas doctrinas, 
e confirma-las com as demonstrações convenientes.

Em D ire ito , demonstra-se um princip io  ou pela ligação 
que elle tem com as leis naiuraes, ou pela allegação de uma 
lei positiva,que o contenha em sua disposição, ou finalmente 
pela opinião dos grandes jurisconsultos.

Na secção seguinte, fa llarci do genero de demonstração, 
que se deduz da razão dos principios. iVcsla. tractarei 
apenas das citações propriamente dietas, isto é : das allega- 
ções de autoridades. 20

Cumpre observar, antes de tudo, que se não deve 
provar sinào aquillo , que c duvidoso ; c que seria superfluo

20 Veja-se o que eu disse das citações nas m inhas—  C urias sabre 
a  profissão do advoomdo, Tom. 1.» (edição de Bruxellas, de 1833), 
png. 525.

(Nota do A.)
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amontoar citações para provar aquillo, que lodo o mundo 
reconliece como uma verdade.

Havería, com effeito, coisa mais ridicula do que de­
monstrar, pelo testemunho das leis e dos auctores, as evi- 
dentissimas proposições seguintes :— que aliberdade é inap- 
preciavél ;  —  que o filho deve respeito a seu pai ;  —  que nâo  
podemos com prar aquillo q u e ja  è nosso, como si fossem ver­
dades ignoradas ? ou como si houvesse quem recusasse eró­
las, sem as ver escripias na L. 106, Dig. d e r e g ü l .ju r . , — no 
art. 371 do Cod. Civ.,— e na L. 16, Dig. de contrah. em pt, ?

9 1  • O ahuso das citações proveio da seguinte maxi­
ma barbara : — erubescendum  esse jurisconsulto sine lege lo- 
quenti ;  e  a tal excesso o levaram, que as proprias leis fica­
ram supplantadas muitas vezes por uma infinidade de cita­
ções deglozase de commentaries ordinariamente alheios á 
questão. A comedia, a final, fulminou-o com o ridiculo 
nos— Litigantes 2' — de Racine, o qual fez-lhe a merecida 
justiça.

E’ innegavel que os principios do Djreilo provam-se 
com as leis. Como provar de outro modo certas regras, 
que não derivam immediata ou propriamente da razão, mas 
sim da vontade do legislador ? Nas questões controverti­
das, pode-se mesmo invocar, algumas vezes, a opinião au- 
clorisada dos D. D. mais celebres. E’ preciso, porem, que 
isto se faça sempre com a maior sobriedade.

Em lodo ocaso, ao menos para rnirn, tem sempre mui­
to mais importancia a demonstração, que se faz por meio dos 
principios c da razão do direito.

SECÇÀO SEXTA 

Da razão dos principios

As leis não poderíam de modo algum dispensar 21

21 Les Plaideurs. ¡Nota do T.)
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o uso da razâo nos negocios da vida. São tantas c lào va­
riadas as necessidades sociaes. tão travada e activa a com- 
muiiicação dos homens, seus interesses tâo multiplicados e 
láo extensas as relações, que impossível seria ao legislador 
prever e acautelar tudo em suas disposições. 22

Nas proprias materias, que mais especialmente lhe des­
pertam atlenção, ha uma multidão de particularidades, 
que lhe escapam, ou que, por nimiamente miúdas, ou por 
muito variaveis, não podem ser objecto de uma disposição 
expressa da lei. Aleni d’ isso, é condição indispensável da 
lei o ser curta ; a brevidade alem de adjudar a rele-la na 
memoria, lhe dá uma certa mageslade : — im peratoria  bre- 
vitas. O legislador deve fallar como soberano e não como 
rhetorico : — non disceptatione debet uti, sed j u r e  (Lei dos 
Wisig , Liv. l . °  cap. 3.°). Por isso dizia Seneca (Episl.94), 
que nada lhe parecia mais frio e mais inepto do que uma lei 
com preâmbulo : — n ihii videri fr ig id iu s , n ih il ineptius, 
quam  legem  cum  prologo. 23

22 Veja-se a nota 18 á pag. 35.

23 Ern regra, nãose podem condemnar os preâmbulos. A lei, cm 
seu sentido practico, é a expressão das necessidades sociaes, e sò com 
esse fundamento é que ella pode. ser obrigatória. Não se decreta pois 
unia lei sem motivos de necessidade ou de conveniencia publica. A ex­
posição d’esses motivos não pode deixar de ser muito vantajosa, quér 
porque falia á razão dos povos, e lhes inculca a necessidade da lei e 
conseguinternente a necessidade de ser respeitada e obedecida, quér 
porque é uma justa homenagem que a soberania de tacto rende á so­
berania da razão, que é a soberania de direito.

Nos governos representativos as leis propriamente dietas (não 
assim os decretos do poder executivo) não necessitam de ser promul­
gadas corn preambulo ; porque os motivos de ordem publica e de ne­
cessidade social, que as justificam e explicam as suas disposições, são 
amplae publicamente discutidos nos corpos legislativos. Nos gover- 
vernos absolutos, porém, nos quaes não é publica a discussão dos mo­
tivos da lei, é costume immemorial, e, quanto a mim, justificadísimo, 
faze-la preceder de um preâmbulo, no qual se tornam publicóse co­
nhecidos esses motivos. Nos proprios governos representativos, os 
decretos do poder executivo, que também não são precedidos de dis­
cussão publica, costumam igualmente, promulgar-se com um pream­
bulo, velatorio, ou uns considerandos, que cooteam a exposição da 
necessidade das disposições decretadas.

N’esles termos, pode dizer-se sem receio de errar, que não ho
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Accresce que a maior parle dos legisladores ,i,u  . 
ra / io  da le i, nu dâo-lhe urna razâo falsa, si é  de sens ¡1 ,^  
resse occultar a verdadeira. «  1

» Os jurisconsultos, .pie desejam aprofundar o co
nhecimento das le.s, a firn de as iiiterpreiar bem é I ¡ 
applicar convenientemente aos casos não previstos devem 
procurar com tanto maisempenliodescobriressa razâo am ino 
menos perceptível ella o é.— Quce enirn lex.quodsenatTron 
sultum, quoti mag,stratus edictum, quodfoedm, aul poetici-
quad (ut ad privata* res redeam ) testam entara , quœ  ju T c i a ,

- i . .  * »  « - — , « « -

Í g S 5é££ÍsSÍ

Ig lp p lis lill
(Nota do T )
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aul stipulai iones ani pacli et conventi formula non infirmavi 
potest, si ad verba veni dcflecleve velimus, consilium  uulem 
eoium, qui scripserunt, ratio  ne m et auctoritatem rclin- 
quamus ? 25 (C ic ., pro A. Coecin., cap. 18.)

Dizia o chancelier i l ’ Aguesseau corn muita verdade, 
que o templo <la justiça era igualmente consagrarlo ás scien- 
cias eás leis, eque o estudo aprofundado do espirito dasleis 
era sem duvida superior ao conhecim ento das proprias leis.

* 0 .  Mas elle nos adverte ao mesmo tempo do abuso 
que pode haver na pesquisa inconsiderada do esp irito  e da 
razSo das leis. « Vos, que nascestes em melhores dias 
« (dizia aos magistrados de seu lem po), e que encanecestes 
« soi» a toga, hem saltéis, c eu vo-lo tenho ouvido dizer fre ­

quentem ente : quasi que já  não ha mais nenhuma só
d maxima certa ; as verdades mais evidentes carecem de 
<( confirmação ; uma ignorancia orgulhosa pede a trev ida- 
11 mente a prova dos princip ios mais elementares e in lu i l i -  
/  vos. Um magistrado novo quer obrigar os antigos sena- 
« dores a lhe darem a razão da fé que prestam á nucloridade 
« de seus antepassados, e põe em duvida decisões consa- 
» gradas pelo consenso unanime de todos os homens » 
(Tom . 1.°, pag. 116.).

Cumpre, por conseguinte, evitar tanto o servilismo que 
nosescravisa á leltra.qne mata a razão da lei.como a tendencia 
subversiva de indagar o espirilo da lei, até o pondo de a ani­
quilar.

Convem, especialmente, não esquecer, que, na indaga­
ção do espirilo da lei, o alvo unico é esclarecer-lhe o texto. 20

"   ̂ 'lvl'1ra l0l> senatus-consulto, edicto de magistrado, traetado, 
ou alliança ; bavera j para voltar ás coisas privadas ) testamento, sen­
tença, estipulação ou contracto que não possa ser alterado ou comple­
tamente destruido desde que subordinamos o pensamento ás pala­
vras, desde que abandonamos o parecer, a razão e a auctoridade dos 
que escreveram ?

(Nota do T.)

-b E’ inncgayel que o conhecimento do espirito da lei, cur ea lex 
laia sit, serve muito para a interpretar, pois é maxima vulgar — que 
cessa a lei com os motivos que a determinaram, Supponbamos que

G
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o; não (liíficultar-lbc a execução. Foi n’esle sentido que 
l'Iatao disse : —n on debere pósteros ra tio n em  legis q u œ rere , 
sed earn quasi Del cocem  et p recep lu m  observare.

l ilialmente, é preciso advertir que se não devequerer 
p rese rular a razão ile todas as leis 27 ; porque as proprias 
leis nos ensinam, que essa razão, em muitos casos, é im­
possível de d a r:— Non om nium  quœ  d  m a jo rib u s instituía  
su n t, ra tio  red d i potest L. 20, Dig. d eleg ib . —  E t ideo ra tio -  
nes eo ru m , quœ  co n stitu u n tu r, in q u iri (nimium) n on  oppor­
t i .  A lioquin m u lla  e x  his quœ  certa  sunt, subver ter en tu r, 
L. 21. Dig. eodem .

SECÇAO SEPTIMA

Das subtilidades

í í l . Dro(essores lia, que fazem consistir todo o seu ta­
lento. não em explicar opiniões sensatas, mas em criticar 
maximas universalmente recebidas por boas e uteis, e em 
combale-las pela unica razão de não serem suas. Possu­
em-se da manìa do sophisma, e obscurecem a verdade com 
íicções, no intuito de parecerem perspicases, e de fazerem 
crer que atinaram corn aquillo, em que ninguém pensara 
até então : — C om m entis veritatem  obru u n t (diz Duaren), q u i 
aìiquid  pauló a rg u tiù s  nec ab alliis ante exco gita tu m  in  m e -

uma lei tenha prohibido o ingrosso dos exlrangeiros,-por causa da pés­
te ; e fora de duvida que, urna vez desapparecido o receio da péste, se 
devem restabelecer as communicaçiîes ordinarias com os exlrangeiros.

(Nota do A.J

27 lato poderia ser assim para os romanos, e n’aquelle.s tempos. 
N este seculo, e no estado actual das sciencias moraes e políticas, não 
lia, ou não pode haver lei, cuja razão de ser esteja fora do dominio da 
critica e da hermenéutica. Só as leis divinas positivas estão fora d’esse 
dominio, su ellas não podem ser objecto de investigação, porque a sua 
razão de ser está muito acima da nossas faculdades.

(Nota do T.)
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dium adduxisse mdeantur. Náo são senão de sua própria
opinião, e creem rebaixar-se :

« Confessando pensar qual pensam outros. & «

Similhantes aos philosophos, que procuram abalar os 
fundamentos da certeza humana com raciocinios capciosos 
dir-se-liia que predendem introduzir na justiça um pyrrho- 
nismo perigoso, cheio de principios seductores de duvida 
para tudo, com o qual tornam incertos todos os bons prin­
cípios e equivocas as mais claras e infalliveis provas. Essas 
tneorias abstrusas são pela maior parte incomprehensiveis 
para os estudantes ; mas por isso mesmo que não são com­
prehend idas, por isso que são audaciosas,¡sorprenderli a mui­
tos d elles, que as admiram tanto mais voluntariamente 
quanto menos as entendem ; porque se lhes affleura que 
deve ser coisa muito bòa, a obra prima do espirito humano 
o que esta a cima da espilerà de sua intelligence. Guiados 
por esse (also caminho, os estudantes encolhem depois des- 
denhosamente os hombros, quando se lhes propõe verdades 
simples e evidentes ; e pois que são mais sólidas do que 
brilhantes, regeilam-nas como puerilidades :

" Omnia enim stolidi maqis admiranlur amantque,
" Inversis quœsub verbis latitantia cernunt. *• »

Lucret, L ìv . 1 .o vers. 642.

Pela minha parte, detesto as sutilidades, e de bum 
grado applicarla aos que as professam o que dizia Calão dos 
auruspices, os quaes entendia elle, que não podiam deixar 
de rir-se, considerando no papel que representavam. Por 
causa d esses mizeraveis sophistas é, que a sciencia do Di- 
ieito, que deveria ser a mais accessivel. assim conio é a mais 
nobre, se tem tornado de tal sorte diílicil e embaraçosa, 
que o mais acerbo trabalho e a mais prolongada vida mal 
chegam para adquiri-la.

"* " S’ils pensaient ce qu’un autre a pu penser comme eux »

.... i  Mais agrada e ama squillo a gente estulta,
"  Que em phrase aprimorada occulto enxerga. »



Melhor seria que o professor, em ve/ ile andar á cala 
de conlradicções nas leis. fazendo-as surgir onde ellas real­
mente não existem, procurasse antes fazer desapparecer as 
(¡ue existem ; que tivesses sempre deante dos olhos a equi­
dade ; que não separasse nunca o direito da justiça ; que 
abandonasse, finalmente, o genio chicanisia aos espíritos 
interesseiros : — J u s  enirn sem pre q uœ rendum  esl (equabile , 
ñeque enirn a li le r ju s  esset ; Cic., de offre., Lìb. 2 Q ui a li­
ter ju s  civile (ra d u ni m ontani jm tit iœ  quant litiga n d i tradurti 
rias : Cic., d e L c g ib ., Lib. 1.

SECÇÃO OITAVA

Das declam ações

i l 9 .  F a I vez que outro titulo melhor podesse exprimir 
o meu pensamento. O que adoptei foi-me suggerido pela 
disposição actual dos espíritos, uns, segundo se d i/, nim i­
amente dispostos á insubordinação, e outro’s muitíssimo in­
clinados ao servilismo 30. Não dou preferencia a nenhuma 
d’estas duas tendencias; deplóro-as e as condonino ambas.

Nos estudantes, são ellas perigosas ; porque os facci­
osos e os escravos são maus cidadãos. Nos mestres, são 
alem d’ isso reprehensivcis ; porque, si é possível, algumas 
vezes, desculpar os desvarios da inexperta juventude, não se 
pode de modo algum tolerar que um mestre procure trans- 
viar com suas Noções o espirito d’aquelles, que elle está in­
cumbido de encaminhar.

Para evitar expressões mais severas, limitar-me-hei a 
eondemnar, sob o titulo de declam açâo. qualquer excursão 
que o professor tente fazer a questões alheias ao assuinpto, 
quer com o proposito de sustentar a doctrina inconstitucio­
nal do poder absoluto, quer com as vistas de préconisai' as 
idéias demagógicas.

30 Dupin escreveu sob o regimen imperial de Napoleão I.<>,
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0  Direito civil, o Direito commercial e o Processo não 
dão margem a episodios d’esia natureza. E’ preciso muita 
lorça de vontade, é preciso empregar o que os rhetoricos 
chamam um— te faciam bene venire— , para introduzir dis­
cussões políticas na interpretação das leis sobre hypolbeeas, 
séquestres e lãllencias 0 escolho é, portanto, muito fácil 
de evitar por aquelles, que occupant estas cadeiras no ensi­
no do Direito.

Admitió, comludo, que o assumpto se eleve de repen­
te e como de improviso, ao deparar-se com um texto de lei, 
como, por exemplo, este :—princeps solulus est legibus. O 
professor, n’este caso, não deixará de observara seus discí­
pulos, que esta pretendida maxima, introduzida na legisla­
ção romana para lisongear os cezares do Baixo-lmperio, é 
opposta ás maximas que servem de norma ás monarchias 
temperadas, e incompatível sobre tudo com o nosso governo 
constitucional. Dirá, pois, que em nenhum caso o capricho 
do principe deve prevalecer á vontade da lei. Mas convem 
que, mostrando-se amigo e defensor das leis, não deixe en­
trever que é ao mesmo tempo inimigo de uma justa subor­
dinação -, si não deve collocar o principe a cima do imperio 
e soberania das leis, lambem não deve rebaixa-lo á condi- 

,ção de simples subdito ; ao contrario, cumpre-lhe começar 
por fazer que seus discípulos comprehendam muito hem o 
que a aucloridade real tem de grave e respeitável, e a força 
de que necessita no proprio interesse da verdadeira liberda­
de -, lembre-lhes sempre que a pessoa do rei é inviolável c 
sagrada -, que o rei não pode fazer mal ; que os ministros 
são os únicos responsáveis pelos actos do governo -, que só 
estes, portanto, são criminosos quando querem que o arbitrio 
de seus actos os colloque acima da immulavel vontade das 
leis.

Feito isto, não se arreceie o professor de ser mal com- 
prehendido, ou mal interpretado, e poderá finalmente ex­
clamar com d’Aguesseau : — « Os reis, que a Escriptura de­
li nomina os deuses da terra, as mais nobres imagens da di­
ti vindade. nunca se mostram tão grandes como (piando 
« suhmellem sua grandeza á justiça, e quando junctam ao 
« titulo de senhores do mundo o de escravos da lei «

Si o professor tiver, ao contrario, de explicar uma re­
gra ou maxima liberal, corno, por exemplo, esta :— Libertas
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inœstimabile res est (L. 10(1 Dig. de regni, ju r .) , mostre a 
seus discípulos com as mais vivas expressões a vergonha da 
escravidão, faça-1 lies comprehenderem quanto eram despre- 
ziveis aquelles romanos, que livres de nascimento, tinham 
a baixeza de se deixarem vender ad pretium p ar licipandum. 
Opponila, depois, a essa legislação barbara o nosso Codigo 
Civil, segundo o qual ninguém pode contractai'os seus ser­
viços sinão lemporariamenie, e ende a liberdade é declara­
da inalienável e fora do commercio, por ser até certo pon- 
cto considerada do dominio publico -.— Libertas, non priva­
ta, sed publica res est. Estas idéias tendem a elevar a alma 
da juventude, sem perigo algum da ordem publica, e sem 
enfraquecer a auctoridade da lei. *

O mesmo direi das seguintes maximas : — Omnes ho­
mines œquales sunt (L. 32. Dig. de regid ju r .) : et omnes li­
beri nascuntur ( In s til de liberi.), etc.

Procedendo assim, a doctrina da liberdade e da igual­
dade ficarão bem estabelecidas. Insista, porem, o profes­
sor em declarar que se tracia da igualdade perante a lei, e 
não d’essa pretendida igualdade defacto, que jamais poderá 
existir entre o pobre eo  rico,entre o homem laborioso c o 
ignavo, entree industrioso eo inerle , entreo plebeu degenio 
e o aristocrata aparvalhado -, e também que a verdadeira l i - ,  
herdade funda-se na escrupulosa observancia das leis, na 
submissão ás auctoridades. no profundo respeito aos d ire i­
tos dos outros, e não na licença, n’essa liberdade sôfrega.

* .................................progenilora infausta
" Do ensanguentada, ràbida anarchia, al »

e que nada conco rre  tan to  para c o m p ro m e tte -la  ou de lodo 
a pe rde r com o fazer mau uso de seu em prego.

Si d ir i jo  estas razoáveis observações aos professores, 
qu e so  acc iden ta lm en te  e m u ito  de passagem podem ser le­
vados a tra c ta r (fes tas  graves questões, é ev idente  que as 
repu to  m u ito  mais necessárias para aquelles, que ensinam  o 
Direito natural e o  Direito publico. A estes recom tnenda- 31

31 Du Traductor.
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re i mais especialmente, que se i)5o constituam  os covardes 
apostólos da escravidão -, mas lam bem , para honra e in ­
teresse da liberdade, não deem m otivo a serem accusados 
de exa ltar as doctrinas desprezíveis e subversivas da dema­
gogia.

Quanto mais vivo brillio deve expandir o carro de luz 
que dirigem, e tanto menos devem esquecer aquelles sen­
tenciosos conselhos dados a Phaetonte :

Nec preme, nec summum molire œlhera currum 
Altius egressus cœlestia tecta cremabis ;
Inferías terras : medio tulissimus ibis.
Inter utrumque tene........ 32

Ovidio , Metam.

SECÇAO NONA

Da escolha de um livro elementar

33 , Tinha eu dicto (capii. l.°sece. 2 .a), que .«i- 
cilitar aos estudantes o meio de ligarem asconsequencias aos 
principios, deveria o professor indicar-lhes uma obra elemen­
tar, onde lodos os principios se achassem expostos com cla­
reza, ligados com methodo e enuuciados com precisão.

D'elle depende a escolha, e não entra em meu proposito 
inlluencia-lo ; mórmenle sabendo que debalde o tentaria ; 
porquanto, achando cada professor certa vantagem pecu­
niaria em fabricar por sua conta uma obra para vender a 
seus alumnos, resulta d’ahi o mais das vezes que os estu­
dantes são forcados a preferir as rapsodiasde Frocadcl ás do­
ctas elocubrações de Cujacio. * *

Nem com presteza summa o carro guia,
Nem com grande vagar couduze no ether ; 
o  olympo abrazarás, si alto o diriges,
Si baixo a terra : em meio irás seguro ;
Entre um e outro extremo o vai levando.

. (Do Traductor.)



Observarei súmeme que o professor de Direito civil 
francez33 não deveria 1er, talvez, outro texto para aslicções 
senão o proprio Codigo civil. Primeiramente, porque ain­
da não temos, sobre o Direito francez nenhuma obra que 
reuna as qualidades acima indicadas34 ; em segundo logar,

33 Dupin escrevia isto cerca de tres annos depois da promulga­
ção do Codigo Civil. A lei de 22 do iriez Ventose do anno X II (13 de 
março de 1804), que restabelecera o ensino do Direito e creara as res­
pectivas Estillólas, determinava as materias do ensino, a duraçào dos 
cursos, a epocha dos exames, a fórma dos diplomas, as vantagem con­
cedidas aos magistrados então existentes e não titulados, os funoções a 
que podiam ser chamados os licenciados e doctores, a formação do 
quadro dos advogados, e finalmente o numero dos professores e tíos 
inspectores goraes das escindas de D ire ito; mas nem entrava na desi­
gnação minuciosa das materias do ensino, nem dispunha coisa alguma 
á cerca dos livros que se deveriam empregar para o ensino. Estes as- 
sumptos, assim como a fixação tios (lias e horas de estudo, do nume­
ro das inscripções, dos vencimentos dos profe.-sores, da forma e dura­
ção dos exames, da entrega dos diplomas e da sède das Escholas íieou 
por disposição da me»ma lei a cargo do poder executivo, que deveria 
prover a tinto isso por meio de regulamentos. I*or força d’essa dispo­
sição foram promulgados os decretos regulamentares do 4 o día com­
plementar do anno X II (23 de seplembro de -1804), do dia 2o do mez 
Floreal do anno X III (18 de inaio de 1805), de 10 de feveiro e de 3 
de junho de 1806, de 25 de janeiro, 16 de março e 23 de abril de 1807; 
mas em nenhum d’elles se tractou dos livros, que deveriam ser adpta- 
dos para o ensino das materias.

(Nota do T.)

34 Enem ainda hoje ha em Frença obra de Direito c iv il, escripia 
em forma de compendio didáctico. O alvitre lembrado por Dupin, de 
ensinar o Direito civil pelo proprio Codigo, foi a final adoptado, por se 
entender que assim o prescrevia o art, 2.» da citada lei d» 13 de março 
de 180 4, a qual mandava ensinar o direito civil francez, na ordem es­
tabelecida pelo Codigo civil, o que não quer dizer que se ensine a lei na 
propria lei. Não me parece sem inconveniente estemethodo de ensi 
no. Estudar a lei na propria lei não tem outra vantagem sinão a dc 
fazer da memoria um repositorio sempre incompleto, e muitas vezes 
pouco fiel das disposições da lei ; o estudante adquire o conhecimento 
e não a sciencia da lei ; pode fazer Leguleios mas não Juriscon­
sultos.

Na redacção de um Codigo segue-se de ordinario um plano muito 
diverso do que o que se deve seguir na redacção de um Compendio, 
ou de um Tractado scientifico. Nos Códigos não são admissíveis as 
definições omnis definitio in jure civili periculosa est (L. 202, Dig. 
de regid, ju r.) , os Compendios pelo contrario, quando são bem orde-



porque o Godigo civil, claro e conciso como é, e «leslribui- 
do etn uma ordem, si não perfeita, melhor ao menos ilo 
que lodosos compendios de Direito que sc tem publicado 
alé hoje, offerece ainda aos estudantes a granile vantagem 
de aprenderem a lei na propria lei. e beber na fonte mais 
pura e maisabaudanle de nossa legislação moderna,

Multum crede mihi referi à foniebibalùr 
Quæ /luil, an pit/ro qutr Inlet undo lacu.
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CAPITULO TERCEIRO

DOS EXAMES K DAS THESES

S I .  Os exames teem por lini verificar o gran de capa­
cidade «lo estudante ; servem lambem para mostrar a habi­
lidade do professor, porque pôde-se julgar d’este pelas ques­
tões que suscita do mesmo modo que se pode julgar d’a- 
quelle pelas soluções e respostas que dá.

Importa, por conseguinte, prescrever algumas regras a 
este respeito.

nados, são uma serio não interrompida de definições, divisões e lim i­
tações.

No estudo do Direito, eu faço dislineçâo entre a seieneia esperil­
lativa ou theories, e a seieneia applicada, ou practica. A primeira deve 
em regra preceder á segunda, assim como a Psvcolopia deve preceder 
á Logica á Moral e á L st lieti ca ; e só deve ser estudada por Compen­
dios claros, breves, e hem ordenados. A segunda pode então e deve ser 
estudada nos Codigose Leis extravagantes, segundo os principios e re­
gras aprendidas na primeira. O estudo da segunda pode cointudnser 
simultaneo com o da primeira, c a respeito de certas materias lia mes­
mo conveniencia em que seja assim. O que se nao pode, porem, em 
nenhum caso é prescindir do estudo thcorico, e do meio mais appropria- 
do para o fazer, que são os Compendios scientifico*.

(Nota do T.) 3

3S..... Mais importa ir beber a agua na finite
Que toma-la estagnada em invio lago.

fNola do T.;
7
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Lim itar-me-hci, todavia a fallar dos exames, ou actos 
ptiblicos. que se cliainam defesa de theses, |»orque são os úni­
cos que interessam o publico, e lhe proporcionam occasiâo 
de apreciar o merito dos professores e dos estudantes.

85. O acto publico, ou defesa de theses consiste em 
responder aos argumentos feitos contra as proposições omit­
idlas na these38. Do maquee defesa d'essas proposições

s' Em França, o ciclo publico ou these para obter o grau de doctor 
consiste em duas dissertações especiaes, e onze proposições sobre d i­
versos pondos de direito. Oassumpto das dissertações e das proposi­
ções é livremente escolhido pelo candidato, com tanto que escolha sem­
pre para assumpto de uma das dissertações e de quatro das proposições 
pondos de Direito Domano. A outra dissertação pode versar sobre 
qualquer outra materia da livre escolha do candidato ; inas as sepie 
proposições restantes devem ser escolhidas :— tres sobrea historia ou 
as difficuldades do Direito Civil fraiicez ; —  duas sobre o Direito Cri­
minal ;—e duas finalmente, sobre o Direito das Gentes, ou qualquer dos 
outros ramos do Direito Publico. Escripias as dissertações e proposi- 
çoes, devem ser apresentadas á approvarne do Decano c do vice Keilor, 
antes de impressas. A impressão de todas as theses deve ser trita no 
mesmo formato, em papel igual, com o mesmo typo e justificação. 
Cincoenta exemplares devem ser depositados na secretaria da Faculda­
de oito dias antes do marcado para o acto publico.

Por este modo, o candidato fica em condições muito favoráveis; 
pode fazer um estudo serme profundo sobre as materias escolhidas l i ­
vremente por elle para sua these ; as dissertações podem ser escripias 
com maior desenvolvimento, mais correctas e em estylo mais castiga­
do ; as proposições podem contera enunciáção exacta das opiniões do 
candidato ; — a defeza das theses vem a ser assim um acto verdadeira­
mente solemne e importante.

Entre nõs, as disposições legaes relativas á defeza de theses, pa­
rece que foram ludtas concebidas e promulgadas no intuito de favorecer 
a incapacidade dos Lentes, e de dilficu lta r sem proveito esta prova pu­
blica da capacidade dos doctorandos ! Exige-se uma infinidade de 
coisas, umas ociosas, outras extravagantes e outras ou completamente 
impossíveis, ou de uma diffìculdade quasi insuperável. Primeirnmen- 
ie, as theses consistem em uma serie de proposições prestabelecidas 
pela Faculdade, isto é, estudadas com muita antecedencia e com todo o 
descanço pelos Lentes, e em um crescido numero (são quarenta e oito 
sem fatiar na dissertação), abrangendo todas as materias do ensino ; 
de sorte que o candidato não tem a liberdade de escolher as proposi­
ções fóra d’iiqiiellas que os Lentes já estudaram e escolheram, nem 
pode restringir o numero d'essas proposições.

Ora não lia homem, por mais erudito que seja, capaz de estudar
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resulta uma discussão, <|iie é a com paração exa cta  c a rra z o a -  
da de d'ian opiniões co n tra ria s , isto ó da lliesee da antithèse. 
A primeira consequência, que tiro d’ isso é, que os contendo­
res não devem 1er em vista umaglorióla inútil, mas sim a pes­
quisa e indagação da verdade.

3 0 .  D’esla primeira consequência infiro outra,e é, que 
se deve banir da argumentação as animosidades, as sorpre­
sas de má fé e todas as expressões que possam parecer olíen- 
sivas.

Prucul oninis esto 
Clamor et ira 37.

FloBuao

3 9 .  Como a discussão resulta da comparação da the­
se com uma proposição contraria, é evidente: —  l.°que 
cabe ao estudante propor a these que deve sustentar, e que 
ao professor incumbe apresentar o argumento contrario á 
these 2 .° que, si houver algum equivoco na these, cum­
pre ao estudante faze-lo desapparecer, dissipando toda a es­
pecie de obscuridade, para evitar uma van discussão de 
palavras 3 0 que deve o professor designar clara e precisa­
mente a proposição que quer impugnar. E’ d’alii que nasce 
aquella parle da discussão, a que os rheloricos chamam— 
estado d a  qu estã o— , e que constitue o ponclo fundamental 
da controversia.

Qualquer discussão seria inútil não estando bem deter­
minado o estado da questão. Os contendores evilar-se-hiào

convenientemente, no curto praso ile 30 dias, quarenta r. oito questões 
de Direito, solire materias diversas, podendo cada tuna dVllas dar In 
gar a muitas outras questões. Em segundo logar, concede-se ao can­
didato apenas o prazo de tres dias para fazer a dissertação, sobre pon 
cto de Direito lambem lirado à sorte d’entre os que foram estudados e 
escolhidos pelos l.entes. Uma dissentrçáo IVila n’estas condições, quan­
do o candidato está eom o espirito agitado com o estudo de tantas pro - 
posições e com a proximidade do dia das provas publicas, não pode 
deixar de sabir um trabalho infezado e imperfeilissimo.

E’ evidente, me parece, a necessidade de uma reforma radical 
n'esta parte dos actuaes Estatutos das Faculdades de Direito.

37 * Sede longe ile nós fu ror c grila. »



sempre ipie quizessem, e cada qual, não achando outro  
meio de escapar ao adversario, levaria a discussão para as- 
M iinp lo  diverso d ’aquelle de que se trac ia . E ’ por essa ra­
zão que em nossos Iribunaes não se a d m itió  que o advoga­
do do rèo produza a defeza sem 1er estabelecido qualidades : 
isto ésem 1er form ulado conclusões contrarias ás do a u c to r; 
d ’ahi se o rig ina  a nossa litisconlestação, que é o mesmo a 
que os romanos chamavam cansa, conjectio , q u a  liligaiores  
u n ie q u a m  a g e re tu r  causa , rem  p e r  indicevi exp o n eba n l et 
causam  in breve suam  congebant.

3 8 »  A lixação do estado da questão tem por fim  mos­
tra r com individuação e clareza qnaes são as proposições 
não contestadas, e qual a que deve ser ob jec lo  da con tro ­
versia.

Supponhamos, por exemplo, que em uma these de Di­
reito Romano, o candidato, se lenha expressado nos se­
guintes termos :

/ ’¡gn u s est contractus r e in it u s , b o n a  fidei. quo res a de­
bitore cred ito ri in securitatem  cred iti tra d ilu r  soluto debito in 
specie reslilu en d a  as.

Ila aqui sómenle urna proposição geral, urna defini­
ção ; mas acham-se n'ella contidas muitas proposições par­
ticulares. Por isso, deve o professor designar,antes de ludo, 
quaes as proposições sobre que está de accordo, e qual a que 
se propõe refutar. Dirá , por exemplo:

I Se. n on  n eg a re  pignus esse contractant ;
2 . ° multo m in u s n eg a re  emn contractual esse bonœ 

fidei ;
3 .  ° C oncedere se etiam , pignus tra d i posse ;
i . °  E t si tra d a tu r, id  fieri in securitatem  crediti ;
o.° D eniquc ex tra  litem  esse, pignus tra d itu m  soluto 

debito restitu en du m  esse
6 .” U nam  superesse quceslionem  de qua ja m  agen d u m  

sit ;  nem pe an pignus omne s it contractus re in itu s ?  w -  38 *

38 Penhor c o contracto real, rie boa fé, pelo qual unta coisa é
transferida do devedor ao credor para segurança da divida, e tpie paga 
asta, deve ser restituida em especie.
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m a ri hoc a  resp o n d e n  le  i n  tk esi ;  s ib i c e rò  v e r io re m  v id e r i  
a n tith è s in  : quodam  pignus non esse contractum  re in itu s 3":

Ver-se-lia então que o dissentimento versa sómente á 
cerea d’esta ultima proposição, e que é lambem á cerca 
«.Pella que deve versar a resposta.

ì l » .  Não basta, porem, que o professor separe d’este 
modo a proposição que quer refutar das que acceita. Deve 
oppor formalmente sua proposição á do estudante, t i isto 
por meio de um argumento, cuja conclusão seja a propria 
antithèse emitidla quando traclava de lixar o estado da 
questão

Assim, no exemplo dado, o professor argumentará do 
modo seguinte :

1 ° Qui contractus obligai ex solo consensu, is non est 
con Ir actus re initus.

2. ° Quidam contractus pignoris obligai ex solo con­
sensu .

3. " Quidam ergo contractus pignoris non est contractus 
re initus

Vê-se que esta proposição encerra precisamente a anti­
thèse, isto é— a proposição opposta á these.

39 1 ° Une não nega que o penhor seja um contracto.
2. ° Que ainda monos nega que seja um conIrncto de boa fè.
3. ° Que também concede que o penhor possa ser trans­

ferido.
■t.° K que, se for transferido, isto se faz para segurança do 

credito.
5.0 Que, finalmente, é impiestionai el que o penhor transferi­

do, urna vez paga a divida, deve ser restituido.

Que resta apenas uma questão, de que se possa trnctar, e vem a 
ser :—si todo o penhor é contracto real ? Que o respóndeme affirinára 
isto em sua these ; mas que lhe parece mais verdadeira a anlithese: 
ha um certo penhor que não é contracto real. 40 *

40 1.» 0  contracto, que obriga pelo simples consenso, não écontra- 
oto real.
2.0 lia uni certo contracto de penhor, que obriga pelo simples 

consenso.
d." Logo, ha um certo contracto de penhor, que não é contra - 

cio real.
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4 0 ,  Feito isto, o candidato dove apanhar o argumen­
to e repeli-lo, a lim de certificar-se de queo comprehended 
hem

4 1 .  Depois, examine o estudante si o argumento não 
pecca na fórma ; porque, si não fôr regularmente feito, si 
pecca contra as regras da Logica, deve declarar pura e sim­
plesmente, que o a rgu m en to  do p ro fessor não  pode ser rece­
b id o .'

4 3 .  Si o argumento, posto que formulado em regra, 
é falso em si, é porque encerra necessariamente alguma pro­
posição inexacta em alguma das premissas. N’esle caso, 
deve o candidato negar essa proposição ; ou, si não conhe­
ce bem a força d’ella deve exigir-lhe a prova em separado

4 8 .  Assim apertado, o professor lornar-se-ha uma 
especie de Protheu, revolver-se-ha em todos os sentidos, e 
as mais das vezes procurará salvar-se por meio de petições 
de p rin cip io s .

Sed (piatilo Ule magis formas se vertet in omnes,
Tanto, naie,  magis contende tenada viñeta-,
Doñee latís eril, mutato corpore quatem 
Videris incepto, etc 42.

L’ pois necessario que o professor incele a prova de 
seu argumento. Supponilo, na hypothèse estabelecida, que 
o candidato nega a m en o r, incumbe ao professor prova-la

41 Aquino Brazil as coisas se passam pur outro modo. Nàose per­
niine a nenhmncandidatilo pedir a» arguente a prova de seuargumento. 
Uni doctorando, quese julgava com direito de exigir, mas que pediu 
mui eortez e respeitosamente essa prova a um de seus argtienles, foi 
recebido, n’este pedido, com quatro grilos furiosos Jla certos Lentes 
que se julgam com direito de ser ignorantes, trapalhões e maleteados. 
Felizmente sào a excepção da regra.

42 .................Mas quanto mais mudar-se em fôrmas várias
E tanto mais tenaz lhe aperta os laços 
Até. ficar, mudado o corps, como 
O viras a principio, etc.



directamente. Digo directamente, poi que não provará coi­
sa alguma, si, em vez de uma prova directa e positiva, se 
lançar nos logares communs, e cançar-se em mostrar, que, 
segundo o Direito natural, devem cumprir-se as promessas ; 
que a distincção dos contractos em quatro especies, segun­
do se íazem— re , verb is , litter is, consensu , é sublilidade do 
Direito romano, eque é isto uma verdade alteslada em todos 
os tempos pelos mais abalisados Jurisconsultos. Melhor 
será que prove a m en o r  do argumento do modo seguinte :

l . °  I n  quo co ntractu  e x  solo prom isso , actio d a tu r ad  
rén i tradendam , in  eo obligalio  e x  solo consensu n a scitu r.

2 0 I n  quodant contractu  p ig n o ris  actio e x  solo prom isso  
d a tu r ad  re m  tradendam ,

3.° E rg o  q u id a m  contractus p ig n o ris  e x  solo consensu  
n a scitu r >3.

4 4 . Si este ultimo argumento não é mais exacto que o 
primeiro, deveo candidato indicar-lhe os defeitos, ou exigir 
uma nova demonstração da primissa contestada, e assim 
fará até chegar ao principio em que o professor baseara o 
seu argumento.

Supponha-se, pois, que o candidato nega a menor do 
segundo syllogisme, deverá o professor prova-la com a L. 1 . 
p rin c . e § I .  Dig. d e p ig n o r . a c t ., argumentando n estes 
termos :

1 . “ S i  p ig n u s  c o n tra h ilu r  n u d a  conventions c ifra  tra d i-  
tionem - actio d a b itu r e x  solo prom isso ad  rem  tradendam . At 
co n tra h ilu r  n u d a  conventionsc ilra lra d i l io n e m p e r  L . 1 princ. 
D ig  de pignorai, act. Actio erg o  lu n e  d a b itu r e x  solo p r o ­
misso.

2. ° S iqu is  a u ru m  ostendens oes cred ito ri dédit, ad a u ru m  
tradendum  co n v en ir i potest ; s e q u ila r , ut e x  solo prom isso c ifra

(

j  o pc0 contracto de .simples promessi, cm que se dá a acção 
para a entrega da coisa, a obrigação resulta do simples consenso.

2.0 Eni uni certo contracto de penhor dá-se, por simples 
promessa, a acção para a entrega da coisa.

3.0 Logo, lia uni certo contracto de penhor, que rezulin do 
simples consenso.
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traditionem  m s c u lu r  actio illa p ign o raticia . Al p ria s  veruni 
est p er  dictam  L . 1. § 1. D ig . de p ig n o ra i, act.

3.° E rg o  et p oslcrius
D’esle modo, leem as coisas chegado ao pondo de po­

der o candidalo comprehender claramente a argumentação, 
ver em que repousa o argumento contrario, c de dar uma 
resposta.

45. Essa resposta deve conter a solução do argumen­
to e encerrara negação de alguma das proposições aventura­
das contra a these ; porque, como já vimos, a ruina de 
qualquer das premissas traz necessariamente a ruina do ar­
gumento.

4 0 . A resposta deve ser categorica, e pode-o ella 
ser de diversos modos :

I  o Pode-se responder p e r  concessione»», concedendo o 
argumento, si não offende a these.

2.° Pode-se lambem responder p e r  in sta n tia m , pro­
vando-se etn uma hypothèse particular o contrario d’aqiiillo 
que se aventurou em uma proposição geral, e mostrando as 
sim que a proposição não é universal e sem excepção. Por 
exemplo : si o arguente houver proposto o seguinte argu­
mento :— 1,° N ullus contractas realis est bonce [idei, 2 .°  At 
contractus p ig n o ris  est bonce fidei. 3 .° ¡Sullas erg o  co n tra ­
ctus p ig n o ris  est realis  . E’ evidente que conviria negar 
a m en o r , sustentando que nãoé universal, o que se l’aria fa-

44 1.» Si » pcuhor é contvactado por urna nua convenção, dá-se 
pela simples promessa antes da tradição a acção para a entrega da 
coisa. Mas contracta se por nua convenção, antes da tradição, pela L.
1. princ.Dig. de pignorai, act. Logo dá-sen’esse caso a acção pela sim­
ples promessa.

Siaiguem, mostrando ouro, dér cóbre ao credor, pode ser deman­
dado para a entrega do ouro, de onde se segue, que aquella acção pigno­
raticia, rezulla da simples promessa, antes da tradição.

2.° Mas a primeira parteé verdadeira, como se vê da cita­
da L. I. § t °.

3." Logo é também verdadeira a segunda parte.

*'•> I.» Ntnhum contracto real é de boa fé § 2. Mas o contracto 
de penimi' e de bòa fé. § 3 Logo o contracto de penhor não é real.



ciliTienleper inslantiam  ; porquanto, cm Direito romano, o 
com m odato e o deposito são contractos rca es, e  são todavia 
contractos de boa le. Assim por igual, todos os Juriscon­
sultos opinam que os contractos innominados sao reaes. e 
comludo é constante <pie a troca é nm contracto de boa fé : 
— Instit. § 28. de a ctio n .. L__ Dig. d e p e rm u l.

3 .°  Responde-se tarnbem per inver sionem, provando o 
candidato, pela inversão do argumento, qne sua these se 
deduz precisamente (l’esse mesmo argumento. Snppo- 
nhamos (pie o professor argumentara do modo seguinte :

1 ° Q uod leges ipsœ contractibus consensualibus accen-  
sen l, id ad contractus consensúales orimi no re feren d u m  est.

2. u Pignus leges contractibus consensualibus accensent : 
L. 1. D ig . de pignorai, act.

3 . " Est ergo pignus ad contractus consensúales referen­
dum 18.

0 candidalo poderá relorquir-lhc com o mesmo argu­
mento invertido, dizendo :

1 0 Quod leges ipsœ contractibus realibus accensent, id 
ad contractus  reales re feren d u m  est.

2. ° Pignus leges ipsœ contractibus realibus accensent. 
§ 4. quib mod. re contrail, oblig.

3 . " Est erg o  p ig n u s ad contractus  reales re feren d u m  47.
4. ” Pode-se lilialmente responder p e r  d istinclionem , 

fazendo uma dislineção e uma limitação. Deveo candida­
to, n’este caso, explicar succintamente a dislineção, appli­
cala ao argumento, e deduzir d’abi a limitação a fazer no 
argumento. Por exemplo: responder-se-ha convenienle-

46 t . °  O que as leis proscrevem, quando l radam de contractos 
cmsensuaes, sórnente a elles se devem referir.

2.° Ora, as leis prescrevem regras ao penhor, quando tra 
ctiun de contractos consensuaos : L. 1, Dig da pignorai, act.

3 « Logo, o penhor deve ser considerado contracto con­
sensual. 47

47 I 11 O que as leis prescrevem, quando tractam de contractos 
reaes, a elles se devem referir.

2.-’ Ora, as leis prescrevem regras ao penhor, quando tra ­
ctam de contractos reaes: Instit. § 4 "  quib. moil, re contrat), oblig.

3d  Logo, o penhor deve ser considerado contracto real.
8
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mente á menor do argumento (n.° 43), observando que é 
preciso distinguir o caso em que a palavra pignus é tomada 
cm uma accepçào geral ou extensa, d’aquelle em que ella 
conserva a significação propria e restricta. No primeiro 
caso latu sensu, esta palavra exprime toda a especie de di­
reito concedido ao credor sobre os beus do devedor, e, 
conseguintemenle, comprehende a hypolheca, a qual, n’este 
sentido, não différé do penhor senão no nome : L .5 . §1. 
Dig. de pignorai ate., Mas o penhor propriamente dicto 
sen.su strìdo, é um direito real differente da hypolheca, e 
não resulta senão da tradição : L. 238. § 2. Dig. de verb, 
signif  ; Cod. Civ. art. 2076. D’esta dislincção resulta que 
o penhor, lomada a palavra na primeira accepçào, pode-se 
contractor por uma nua convenção; por exemplo, pela con­
venção da hypolheca Na segunda accepçào, porem (que 
é a da these), não hasta a simples convenção, o contracto só 
li ca perfeito pela tradição. Estabelecida assim a dislincção 
cumpre l'azera limitação da menor do argumento, dizendo :

l.°  S ipignm (stridè dictum,et quatenús hypolheca op- 
ponilur) nuda conventionc cilrá traditionem constituitur, 
actio dabitur ex solo promòsso.

2 o Al pignus (stride dictum quatenus hypothecs op­
ponila)') nuda conventione non constituitur.

3.° S ic , nego minorem 4B.

4 *. N ào ha entro meio de responder convenientemen­
te. Respondercum vansdeclamações,comosuccede ás vezes, 
ou limitar-se o candidato a provar a these em logar de com­
bater a anlilhe.se, è perder tempo sem resultado. E. as­
sim como é licito ao candidalo exigir que o professor sc 
não afaste da these e que precise o seu argumento çn.° 43), 
assim também pode o professor, pela sua parte, obriga-lo a 
entrar na questão e responder calhegoricamenle, pergun-

1.° Si o penhor ( em sentido estricto e nu que é opposto á 
hypotheca) se constitue por nua convenção, antes da tradição, dã-se 
acção pela simples promessa.

2,o Mas o penhor (em sentido estricto e no que é opposto á 
hypothecs) nao se constitue por nua convenção. 

a.° Logo, nego u menor.



tando-llie :— A gue proposição responde o Sr. defendem« ? 
Concede? ¡Sega? Distingue?

Dada pelo candidato a solução, poderá o profes­
sor provar conira ella e refuta-la, si quizer. E a este res­
peito observará o seguinte ; — 1." si o candidato concedeu 
todo o argumento, deve mostrar (pie esse argumento con­
tradiz mediata ou immediatamente a these ;— 2." si o can­
didato respondeu per instantiam , deve o professor provar, 
ou (pie as hypotheses snppostas contrarias á sua, não „eem 
nenhuma applicatalo á especie de que se tracta, ou que o 
candidato, em vez de provar contra o argumento, não fizera 
mais do queem itlir a sua opinião ;—3,° si o argumento foi 
resppndido per inversionem, o professor fará ver «pie a these 
não resulta do todo da proposição aventurada pelo candida­
lo .— 4." finalmente, si o candidato respondeo per distinctio- 
nem, procurará o professor mostrar, ou que a dislincção é 
destituida de fundamento, ou (pie nenhuma applicaçào lem 
para o caso.

4» . O candidato tem lambem o direito de impugnar 
esta replicae dar nova solução centraos novos argumentos, 
e assim por deante até que um dos contendores nada mais 
tenha de razoavel a oppor.

Digo nada mais tenha de razoavel ; porque aquolles 
que discutem pelo simples prazer de discutir, leem sempre 
alguma coisa a oppor. muito emhhora o auditorio, neutro 
na discussão, reconheca facilmente quem loi levado a pare­
de e quem está de melhor partido.

5 0 . São estas as regras, cuja observancia julgo indis­
pensável para atacar e defender regularmente uma these. 
Seguindo-as escrupulosamente, é impossível que não succe­
da uma de duas coisas : ou o professor ha de ficar reduzido 
á contingencia de não poder provar o seu argumento, ou o 
candidato, hem a sen pozar, ha de ser forçado a conceder o 
argumento e a cahirem absurdo ; o que bastará para se co­
nhecer sem hesitação de que lado está a verdade.

5 B .  Tenho-me lim itado até aqui a fallar súmenle do 
candidato e do professor «pie argumenta, e nada disse am-
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dado (|iie preside ao acto. O presidente é, com effeilo, 
uma pessoa accessoria, algumas vezes chamada por honra 49, 
e que tern por missão chamar á ordem os contendores, 
cujo character lor nimiamente fogoso. Deve ser homem 
docto e benevolo. Si não reunir estas duas qualidades, será 
inútil traçar-lhe regras, que não serão executadas por maior 
que seja o seu desejo.

S í í ,  Estendi-me um pouco sobre esta materia, porque 
e uma das mais importantes. As theses são o complemen­
to dos estudos e o triumpho do ensino. E’ impossível que 
um moço, naturalmente disposto para o estudo,deixe de res­
ponder satisfactoriamente, si frequentou bons cursos, esi é 
hem interrogado. Então é que os mestres se comprazem do 
fruc to de seu trabalho; é então que, vendo o estudante 
expor methodicamenle o que se lhe ensinou, indicar a ver­
dadeira origem da doctrina, dar d’ella a razão exacta, resol­
ver todas as objecções, dissipar todas as duvidas e destruir 
todos os argumentos— , o publico nota com salisfaeçáo que 
os estudos do candidato não se limitaram ao conhecimento 
de postillas e compendios, masque está imbuidoe se appro­
primi de toda a sciencia.

Em homem, que passa por estas provas, é muito mais 
digno da confiança e estima de sens concidadãos do que 
aquellos, que. desdenhando-as, se decoram com um 
titulo, que por merito proprio não leriarn jamais con­
quistado, si as circumslancias do tempo lhes não tives­
sem permettido adquirir-Io com outra especie de moc-

49 Como, em França, o presidente do aclo não argue, e apenas 
serve para manter a ordem na discussão, é costume convidara Facul­
dade com antecipação, ou o presidente, antes de começados os tralia- 
Ihos da (lefeza das theses, a alguma pessoa notável para tomar a cadei­
ra da presidencia. Dupin diz, em uma nota a esta passagem do texto, 
que a Escinda de Direito de Paris, no intuito de tornar mais solemne a 
recepção de sçus primeiros doctores, convidou o sabio Treilhard a pre- 
sidi-Iasj o que effectivarnente se deu. presidindo elle a these sustentada 
por Dupin para receber o grau de doctor. Foi a prm eira que se sus­
tentou em Paris, depois do restabelecimento dasEscholas de Direito.
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da50! Filhos do acaso e da fraqueza, podem, pela maior 
parte, dizer :

Non me Praxitelis Scopasve fecit.
Nec sum Phidiaca manu politas : »
Sed lignum rude villicus dolavit,
E t d ix it m id i :  Tu Priapusesto. 51

,su Por urna loó promulgada rio tempo do Consulado (1 .» de maio 
de 1802) crearum-se em França 10 Escliolas de Direito. No artigo 26 
d’essa lei se reservou ao Primeiro Consul a nomeação dos professores, 
sob proposta do Instituto e dos Inspectores geraes dos estudos. Mui­
tas pessoas, sem merito algum, e sómente porernpenhos e por se mos­
trarem adidos ao Primeiro Consul e seus admiradores foram nomeados 
professores das Escholas, ás quaes se expediu ordem para conferirem 
aos nomeados, independente de sustentação de theses, o grau de do­
ctor E’ d’estes doctores que falla Dupin.

Em Portugal,na reforma da Universidade, feita ern 1772, deu-se 
o mesmo. Foram nomeados Lentes algumas pessoas, que não tinham 
o grau de doctor, o qual lhes foi conferido por disposição dos p ró ­
prios Estatutos.

Eritre nós deu-se o mesmo na reformadas Academias Jurídicas, 
em 1854 ; mas, cumpre dizer, em abono da verdade, que, sem excluir 
algum favor, as nomeações que então se (izerain pela livre escolha do 
Governo, foram em geral muito acertadas, e recahirem pela maior par­
te, em pessoas de reconhecida capacidade. Os concursos nem sempre 
teem dado tão bom resultado, e em regra não podem dar; porque os ho­
mens, que ha no paiz mais habilitados para o ensino, não se querem 
subjeitar nem á defeza de theses, que a lei cercou de formalidades oci­
osas, extravagantes e de d ifflc il execução, nem á concurrencia com ra­
pazes sahidos recentemente dos bancos escholares, nem ao julgamento 
de certas pessoas, que náo só elles mas todo o mundo reconhece­
rem menos habilitadas.

Sirva de exemplo um homem que já  não existe, e que era conhe­
cido e respeitado em todo o Imperio pelo seu profundo saber:— o desem­
bargador Manoel Mendes da Cunha Azevedo. S¡ o Governo o não t i­
vesse nomeado, nunca elle teriasido Lente da Faculdade de Direito ; 
porque não se feria jamais subjeitado u um concurso.

/ > ú \8 L  lO T h iç ::
81......Não me fez Praxiteles nem Scopas, /  D a . '

Nem fui polido pela mão Phidiaca : í
Moldou-me rude mão, de lenho rudei ‘ a CULDADE D£ 0//JP ! " 
E me disse depois :— Tués Priápo. \\  - D o
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i

Hoje, que a precipitação lias reformas tias nossas Es- 
cliolastle Direito é, não só reconhecida por Iodas as pes­
soas, que lhes podem bem avaliar os inconvenientes, os de­
feitos e os erros, mas lambem proclamada na Assemblea 
Geral por pessoas muitíssimo competentes para julga-las 
com o necessario criterio, seja-nos licito aventurar algumas 
observações sobreestá materia, que nos parece da mais alla 
importancia para o fucturo da instrneção superior, do func- 
cionalismo judiciário e administrativo, e em geral para o 
engrandecimento, progresso e felicidade do paiz.

Já em outro logar 2 tivemos occasiào de o m illir  sobre 
a nova organisacào das Faculdades de Direito o nosso hum il­
de juizo. E’ para nós fora de duvida, que os antigos Cur­
sos Jurídicos, creados pela lei de l l  de agosto de 1827, 
pediam desde logo urna reforma, a que deram subsequente 
adhesão a experiencia e o convencimento geral ; mas não é 
menos certo, que as reformas ultimas, nem foram o fructo

• A primeira parte d’este escripto foi publicada, em 1857, no 
Atheneu Pernambucano, e reproduzida, com a secunda parte, no 1o 
numero da Revista Acadêmica, em 1858. Faço nota d’estas datas ; 
pori|ue grande numero de actos legislativos e decretos do governo, de 
datas posteriores, modificaram algumas disposições dos Estatutos de 
1854 e os respectivos Regulamentos.

2 Em artigos publicados no Clarini Litterario.
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amadurecido d’essa experiencia e convencimento, nem cor­
respondem de modo algum ás exigencias de nossa forma de 
governo, e ao fim útil que os reformadores sc dcveriam 
1er proposto.

Os antigos Cursos Jurídicos, modelados pela vetustissi­
ma Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 3, 
eram um composto hybrido de scieucias, cuja applicarlo 
practica é essencialmenle disimela. Organisada sob o do­
minio do poder absoluto, em que o administrador, o juiz e o 
legislador se confundiam na mesma individualidade e eram 
orgams de um poder unico ; desconhecido ainda então o 
grande principio politico da divisão dos poderes e a grande 
lei economica da deslribuição do trabalho, a Faculdade de 
Direito de Coimbra satisfazia, quando muito ás necessida­
des da situação, e adaptava-se mais ou menos perfeitamen- 
le ás instituições do paiz ; mas desde que o sol da liber­
dade começou a brilhar acima do horisonle, aquella Facul­
dade nem correspondeu mais á nova ordem de coisas em 
Portugal, nem tão pouco podia mais servir de nórma em um 
paiz livre como o nosso. Os Cursos Jurídicos, conseguin­
temente, pautadospeloque havia de peior n’aquella decrepita 
Faculdade, trouxeram desde a creaç.ão os vicios de sua ruino­
sa origem.

Nos governos representativos, o administrador e o juiz 
são entidades muito distinctas. A sciencia administrativa 
e a sciencia jurídica, posto que se achem em contacto por

3 Não faço censura á antiga Faculdade de Direito de Coimbra, 
que era aliás uma das mais bem organisadas de toda a Europa, com 
relação ás instituições políticas de então e ao estado das sciencins. 
Deplóro, que nós, tendo de procurar um molde para a organisação dos 
estudos superiores, não tivéssemos o bom senso de o ir  procurar nos 
paizes, onde os estudos se achavam já organisados de accordo com as 
instituições livres, ainda que, pela razão de sermos portuguezes de 
origem, recorressemos também á Universidade de Coimbra n’aquillo 
em que a legislação universitaria fosse aproveitável. Os Estatutos da 
Universidade, promulgados em 1772, sào um monumento de sabedo­
ria ; havia n’elles muito que appropriar ao ensino superior do Imperio, 
sem o menor inconveniente, e antes com manifesta vantagem, l ’or 
exemplo: o ensino propria e exclusivamente ju ríd ico está alti destri­
buido em urna ordem muito natural e eomprehende todas as discipli­
nas indispensáveis para a sciencia do Jurisconsulto,



cortos pondos, diversificam todavia csscncialmcnle om ou­
tros muitos. l'ara a carreira administrativa roquerem-se 
conhecimentos variadísimos, <jiio estão longe de ser uma 
necessidade indeclinável para a carreira jurídica. Confun­
di-las. agglomera-Ias, amalgama-las no mesmo ensino, é dar 
urna tristissima provade ignorancia do lim pela incongruen­
cia dos meios. Este sysiema, si é que merece tal nome, 
tem o gravissimo inconveniente de produzir habilitações in ­
completas, quér para os cargos da magistratura judiciaria, 
quér para o fuiiccionalismo governamental e administra­
tivo.

A experiencia de vinte e cinco anuos tinha pois reco­
nhecido e demonstrado a necessidade de separaras scien­
ces sociaes das jurídicas, formando cursos ou faculdades 
dislinclas, e era opinião geral, que as reformas devenant 
consagrar na practica esse principio de separação.

Aindamáis. Copiando as disposições disciplinares da 
Universidade de Coimbra, os nossos Cursos Jurídicos haviam 
adoptado a frequência obligatoria com a comminaçSo de 
perda do anno, os exames por pondos, e outras disposições 
coercitivas, que estavam na indole das instituições sociaes 
do povo para que (oram originariamente estabelecidas, mas 
que repugnara ao estado actual de liberdade, de progresso e 
do civilisaçâo. Hoje duvida-se, com os mais sólidos funda­
mentos, da eftieacia do systema coercitivo, tão prcrnnisado 
nos tempos antigos ; porque está na consciencia de todos 
que a violencia cria repugnancias e chega muitas vezes a 
provocar resistencias. O ensino, para diifundir-se, requer 
como condições indispensáveis, não os pretendidos meios 
coercitivos, mas coisas mui diversas :— facilidade de tempo 
e de estudo e utilidade positiva, ou premio conferido ao es­
tudante. A incontestável vantagem e os triiimpbos legíti­
mos do melhodo Castilho, alcançados por todos quantos o 
leem sabido comprehender e executar, assentam especial­
mente na satisfacção d’essas condições.

A frequência obrigatória, os exercícios escholares e os 
exames por pondos estabelecem apenas uma simples pre- 
sumpção dc aproveitamento, que a experiencia de todos os 
dias demonstra falhar muitas vezes. A assiduidade nas 
aulas, uma ou duas licçoos soíTrivelmcnle dadas, e o feliz 
desenvolvimento e explanação de um pondo, para cujo cs-

9
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ludo se lem vinte e quatro horas, nunca foram prova cabal 
'le applieação o tie aproveitamenlo. 4

A adoptação do systema coercitivo de preferencia ao 
ensino livre, adoptado actualmente em quasi toda a Europa, 
aleni dos inconvenientes acima indicados c de dar aso a 
fazer-se um juízo pouco seguro da capacidade e do aprovei­
tamenlo dos estudantes, inça o paiz de habilitações in ­
completas, de uma infinidade de hachareis ignorantes e ine­
ptos. 5

A opinião publica pedia,pois,que se procurasse remover 
lodos estes inconvenientes, e que as reformas fossem o que 
deveriam ser, tanto para bem do ensino e do estuilo doD irei- 
lo e tía sciencia administrativa, como para impedir que a 
caudal tie hachareis ineptos inundasse o paiz.

E pela ventura corresponderam as reformas ultimas a 
essa expectação geral ? Ninguém ousará dizer que sim.

Posto que reconhecessem os reformadores a indecliná­
vel necessidade de estudos especiaes n’aquelles que se des­
tinam á carreira administrativa ; todavia, não só não tracta- 
ram tie crear esses cursos de estudos especiaes, mas até, 
sobrecarregando ainda mais os antigos Cursos Jurídicos com 
o ensino das Instituías de Justiniano e do Direito adminis­
trativo. tornaram cada vez menos possivel, quer o estudo 
aprofundado das materias jurídicas e sociaes, que allí se 
fazia, quér o novo ensino, evidentemente mutilado, da sci­
encia administrativa.

Heconhecendo, por outro lado, a necessidade não me­
nos instante de pôr um paradeiro á alluvião de bacharéis em

4 Durante o meu tempo de academia, tive occasião de certificar­
me d’isto. Conheci estudantes, que não possuíam uma obra de D irei­
to, quo nettisi quer compraram os compendios, que nunca estudaram 
uma licçáo, e que todavia deram licções qualificadas de sofjrim is c 
fizeram actos, que justificavam muito bem astia approvação. Obtive­
ram todos elles a carta de bacharel, quasi todos estão empregados, e

I alguns sao boje Juizes de Direito. Conheci outros muito intelligentes 
c seriamente applieados, os quaes não conseguiram nunca dar uma 
licção boa, ou fazer um acto soffrivel.

5 Consequência d ’esse mesmo ju izo menos seguro da capacidade 
e aproveitamento, quando a não é do pouco escrúpulo nos julgamentos.
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Di reilo, que eliche o pai/, de homens ociosos, pretenden les 
ávidos dos caraos públicos, entenderam os reformadores, 
que o remedio estava no redobramento dos meios coerciti­
vos. D’ahi a exigencia, consignada nos últimos Estatutos, 
de lazerem-se os sepie exames preparatorios no escasso ter­
mo de dois anuos 8 ; — a proh ib ido  absoluta de adm illi- 
rem-seá matricula depois do dia 15 de marco, seja qual for 
a razão que alleguen), os estudantes do 2 .° e mais anuos su­
periores, e depois do dia 3I de março do l.°anno  ’ -, — 
a disposição penal de quartos de falta 8 ; — a de proces- * 7

8 Allega-se para justificar esta disposição, que é necessario que 
os estudantes entrem para as Faculdades com a memoria fresca ile 
todos os preparatorios. Mas, si é por isso, a medida ficou deficiente; 
porque o estudante que tiver feito seus exames no prazo da lei, pode 
matricular-se 10 nnnos depois. Os Estatutos nao ll i ’o vedam ; de 
sorte que a medida nao attingo <> firn que se teve em vista, l ’ara mim 
o que é essencial é què os estudantes saibam muito bem os prepara­
torios, pouco importando a data em que estudaram ou fizeram exame. 
Ao entrar para as Faculdades podem estar esquecidos de mm. ou outra 
regra ou definição das línguas, ou das scienei,is de que fizeram exame; 
mas, si as aprenderam bern, o es'udo das materias das Faculdades hade 
ser sempre proveitoso.

Foram tantas e tão repetidas as reclamações contra a escassez do 
prazo de dois annos que o Poder Legislativo o ampliou por Decreto, 
l i .« 1.216 de 4 de ju lhode 1864

7 Também já  foi alterada esta vexatória disposição, permittmdo- 
se que o Governo, ousidaa Congregação da Faculdade apreciasse os mo­
tivos allegados pelos estudantes, que requeressem a matricula depois do 
prazo prefixado nos Estatutos, e os mandasse inadm itir si esses motivos 
fossem procedentes e fundados, uma vez que não tenham decorrido lau­
tos dias de aula, que os façam perder os annos. Decreto n.<* 1073 
de 8 de agosto de i860.

Posteriormente, pelo Decreto n.a 1.49o de 13 de abril de 1864 
foi concedido ás proprias Congregações a auctoridade de mandarem 
adm ittir á matricula os estudantes, que se achassem n ’estas condições.

s Tão ridicula pareceu desde logo esta disposição, que raro foi o 
Lente que a fizesse efiectivu ; tanto mais quanto é certo que aos Lentes, 
que são empregados públicos, que vencem ordenados e gratificações, 
c que no entanto sobem muitas vezes para as cadeiras dentro do p rim e i­
ro quarto de bora, e até depois d’elle, nao se irnpoz a mesma pena. 
Si os estudantes devem ser diligentes, e devem entrar para a aula an­
tes ou no momento de dara  bora, essa mesma obrigação, e corn maio­
ria de razão, corre aos Lentes, que devem ser os primeiros a dar o 
exemplo de obediencia as leise regulamentos escholares.



so <; de prisão académica ; —  e finalmente uma infinidade 
de restricções vexatórias, caprichosas, extravagantes e sein 
a mais leve sombra de utilidade publica. ,J

As reformas, portanto, foram precipitadas, como dis­
semos. Ellas nao são o resultado do maduro, cuidadoso e 
refleelido exame de nossas necessidades, nem removem, 
como era licito esperar, nenhum dos vicios originaos da ins­
tituição des Cursos Jurídicos. Ao contrario, veem crear 
novos e mão previstos embaraços, e tornar menos proficuas 
as nossas Faculdades de Direito pela accumulação indigesta 
ile materias, que não são, que não podem ser devidamente 
desenvolvidas c estudadas. 10

í)8

9 Entram n’este numero : 1,° a disposição que não admitte para 
a matricula das faculdades de Direito os certificados de exames pas­
sados nos Lyceus provinciaes, nem ainda nas outras Faculdades, mas 
admitte os que se passam no Collegio de Pedro Segundo e na Dire­
ctoría da instrucção Publica da Córte ( preferencia tão injustificável, 
■pianto a Aromosa á capacidade e moralidade dos Institutos de ensino 
publico secundario das p rov inc ias), —  2.° a que manda fazer a colla- 
ção do grau de bacharel de todos os estudantes do 5.» anno em um só 
dia, com evidente incommodo e augmento de despezas dos estudantes ; 
sendo certo que havia outros meios legaes de contar a mesma antigui­
dade de gráu do todos os bacharéis formados no mesmo anno , — 3.» 
a do celebre discurso de agradecimento, que deve recitar um dos estu­
dantes do 5.» anno, na solemnidade da collação do grau ; formalidade 
rid icula, que torna obrigatorio um acto, cujo merito está todo na es­
pontaneidade ; — K.o a das theses, não escolhidas livremente pelo can­
didato e approvadas pela Congregação, mas offerecidas pelos Lentes, 
escolhidas filo sam en te  pelo candidato, e depois revislas pela Congre­
garão ; & , & .

e
fü Na d .a cadeira do I °  e na 1.a do 2.° anno, deve ensinar-s : —  

Direito natural, Direito publico universal, Analyse da Constituição) en­
sino analytlco confundido com o ensino synthetico ! ) Direito dasCentes 
e Diplomacia. Ainda nao houve I.ente, que nos dois annos conseguis­
se ensinar estas cinco materias de principio a fim.

Na 2.a cadeira do 1 <> anno deve ensinar-se o Direito (tornano. 
Pelo compendio de Waldeck, que c aliás o mais conciso e preciso que 
temos, ainda senão conseguiu desde 1855 chegar ao fim do Livro í.°  
As materias das obrigações e das acções minease chegou a ensinar.

Na 2.« eadeira do 2." anno deve ensinar-se o Direito Ecclesiastico; 
mas o ensino rara vez atting iti ao principio do fim, isto 6 ao verdadei 
ro estudo (Io Direito ecclesiastico brasile iro, porque, a i ." parte, do 
Compendio ou è puramente theologica, ou tracta do Direito publico 
ecclesiastico geral.



«y

Parece-nos (¡ne, t raclarnlo-se de reformar os antigos 
Cursos Jurídicos, e pois que se reconhecera a necessidade 
de estudos especiaos nas pessoas, que se destinassem aos 
cargos da administração, não se deveria ter prescindido da 
creação de um ou mais cursos privativos de sciencias so- 
ciaes c administrativas, distinctes dos cursos de sciencias 
jurídicas, posto que reunidos nas mesmas Faculdades. De­
pois, como um complemento indispensável ao preparo de 
homens propriospara os cargos públicos, deveria tractar-se 
de um lei geral de habilitações, que tivess'e por base oscou- 
cursos e o tyrocínio, os quacs tiram em grande parte o arbi­
trio do poder, e abrem á intelligencia reconhecida e ao me­
rito comprovado o caminho até aqui empeçado pela ignoran­
cia subserviente e protegida.

Basta lançar um olhar rapido para a culta Europa, e 
examinar por alto o systema do ensino administrativo nos 
differentes paizesld’ aquella parle do mundo, comprehendido 
mesmo o reino de Portugal, de onde parece que se tem 
feito proposito de copiar sómente o peior, para convencer­
nos de que as breves noções que, segundo as reformas u lt i­
mamente promulgadas, aqui se podem adquirir da sciencia 
administrativa são por tal modo insuíficienles, que a nin­
guém habilitam para os cargos da administração.

Gom effeilo, cm quasi todos os estados da Europa se 
tem feito da carreira administrativa um officio technico, 
com aprendizagem regular de escindas especiaes, com lyro- 
einio practico, com accesso gradativo, e finalmente com uma 
recompensa proporcionada ao merito do funccionario. E era 
natural que assim fossi.1 ; porquanto si os postos do exerci­
to e da armada, si os empregos da engenharia civil, e dos 
officios de justiça e da magistratura não são conferidos sinão 
mediante provas valiosas de proficiência ; si essas provas 

• são até exigidas para o exercicio de certas industrias par­
ticulares, como as da medecina,cirurgia, pharmacia e outras, 
como dispensa-las n'aquelles, que se propõe aos cargos da 
administração ? Si para d irig ir a manobra de um navio, ata­
car uma praça ou dar uma batalha, construir uma ponte, 
lavrar uma escriplura, proferir uma sentença, receitar e 
aviar uma receita se reconhece a necessidade de estudos es­
peciaes. como duvidar de que sejam lambem necessários 
n’aquelles que são encarregados do governo e da adminis­
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trarão do estado P E si os bons serviços no exercito e ar­
mada, on na magistratura judiciaria dão direito a accesso, 
como não o devem dar também os qne são prestados na 
improba carreira administrativa ? Ninguém poderá dizer que 
seja negocio de pouca monta governar com acerto povos civi- 
lisados.

Foi assim que o entenderam a França, a Belgica, a 
Prussia e em geral quasi lodosos estados da Europa, onde 
se tem estabelecido ensino especial de sciencias políticas e 
administrativas, e onde para os cargos de administração se 
requerem habilitações theoricase practicas. "

Si os nossos reformadores dos Cursos Jurídicos tinham 
por evidente a necessidade de dolar o paizcom empregados 
proficientes em materias de administração publica, é incon­
testável qne erraram redondamente fazendo consistir todo 
o augmento de ensino pura e simplesmente no Direito

Na 1.° cadeira do 3.» c na 1,« do 4.° anno, deve ensinarse o Direi­
to c iv il. Nunca este ensino se completa, porque desgraçadamente não 
temos urn compendio que mereça este nome. O que haéurn mnnstroem 
todo o rigor da expressão

Na 2.» cadeira do 3 «anno deve ensinar-se o Direito Criminal, ena 
2 a do 4.0 anno o Direito commercial e o marítimo. Nem <un, nem 
outro ensino se tem podido fazer completamente no curto periodo de 
urn anno lectivo, que tem apenas 116 liias de licção e explicarão e 26 
de sahbatinas.

Na 4 ,a cadeira do 5.° anno, deve ensinar-se Hermenéutica ju r íd i­
ca, Theoria do Processo e Practica civil e crim inal. A mesma impos­
sibilidade.

Na 3 a cadeira do 5." anno deve ensinar-se Direito adm in is tra ti­
vo. Este ensino se faz sempre de modo pouco satisfactorio, quer pela 
estreiteza do tempo, quer por falta de um compendio proprio, 0  que 
lia nâo é compendio senau na fôrma. E’ antes um tractado.e occupa- 
se mais, no texto, do Direito administrativo froncez do que do nosso.

E ’ pois evidente que o ensino actual das Faculdades não satisfaz.

V Quando puldiquei este artigo em 4857 c 1858 tractei dos diver­
sos pai/. 'S da Europa, em qne se tinha creado o ensino administrativo, 
e indiquei a respeito de cada um d ’elles o numero de disciplinas e de 
cadeiras, de que constavam os cursos respectivos. Hoje, porém, repu­
to desnecessário entrar n’essas particularidades, porque estou conven­
cido de que não ha mais quem entre nós contesta a necessidade in­
stante d’esse ensino. 0  que nos tem faltado c quem ponha a peito, de 
modo conveniente, essa utilissima institu ição.
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administrativo, professado na terceira cadeira do quinto 
anno das Faculdades de Direito. O Direito natural, o Di­
reito publico, o Direito constitucional, o Direito das gentes 
e o Direito administrativo propriamente dicto são apenas a 
parte jurídica da sciencia administrativa, na qual falta aliás 
a theoria e practica do processo administrativo, que é ma­
teria dernuita importancia. Na outra parle, aleni da d ip lo­
macia e da economia politica, entram as maihematicas puras 
as scieucias naluraes, as noções de medianica applicarla ás 
industrias agricola e fabril, a estatística, as finanças, a diplo­
matica e paleographia, o eslylo official etc ; e ner.huma d’es- 
tas sciencias ( excepto a diplomacia e a economia politica ) 
está comprehendida no quadro dos estudos de nossas Fa­
culdades de Direito.

O augmento unico da cadeira de Direito administrativo 
cm nossas Faculdades de Direito, não só não é proveitoso, 
porque com esseaugmento de ensino a ninguém se habilita 
convenientemente para os cargos de administração, mas 
alem d’ isso veio tornar as Faculdades um composto cabolico 
desciencias de applicação diversa. O espirito de im ita­
ção, que tanto distingue os nossos legisladores, parece le­
los desamparado precisamente quando mais convinha que 
fossem imitadores. Nos outros paizes, para d im inuir o nu­
mero das altas habilitações, que, á falta de empregos, tor­
nam-se descontentóse turbulentas, tracta-sede diffundir a 
instrucção practica industrial, agricola, commercial c admi­
nistrativa. Os nossos legisladores, porem, fazem o contra­
rio l2. Não ba instrucção industrial, nem agricola, nem 
commercial entre nós 5 a administrativa ó I i mitad issi ma, 
corno acabamos de mostrar. Toda a mocidade corre assim 
para as Faculdades de Mcdccina, c principalmente, em uma 
razão décupla,para as Faculdades de Direito, que abrem ca­

ia Depois que foi publicado este artigo tem-se feito pequenos 
ensaios de ensino agricola no Maranhão, no Pará, na Pabia e no Ilio 
de Janeiro, mas quasi sempre sem proveito, porque os patrocinios e 
os respeitos extrañóos ao hem geral entram em tudo e com tudo es­
peculam em nosso paiz. Aqui em Pernambuco creou-se uma pequena 
eschola de ensino commercial, maso progresso, em odiou um dos pro- 
tessores, acaba de a demolir.



mmlìo para a advocacia e para a magistratura, para a diplo­
macia e para a tribuna parlamentar, para o governo propria­
mente dicto e para os outros cargos da administração ; de 
sórte que os nossos bacharéis em direito estão habilitados 
para todos os altos cargos do listado, são uma especie de 
molho de pasleleiro, que serve para toda a sorte de guisa­
dos. E como o numero d’elles cresce consideravelmente 
todos os annos, e não se tracta de estudar o meio de atalhar 
este mal, os nossos legisladores ou cream novos empregos 
para accommodai’ a multidão de pretendentes, ou fazem re­
formas como as que n’ este artigo lemos analysado !

Isto não pode continuar assim. O Brazil, que vae ca­
minhando a passos largos na estrada dos pro'gessos mate­
rnes, não pode consentir que a inslrucção publica se laça 
do modo incompleto e extravagante por quealéaquise tem 
feito. E’ preciso ensino especial para os diversos ramos da 
aclividade humana ;— d preciso que a mocidade encontre, 
no ensino publico superior, caminho aberto para a agrien) 
tura, para a industria e para o commercio assim como 
encontra para a medicina e para o direito ; — é preciso que 
o magistrado seja yerdadeirameule docto em materias ju r i-  
dicas e que o administrador reuna todos os conhecimentos 
indispensáveis para bem exercer o cargo que lhe é con­
fiado.

Para chegar a isto, cumpre crear escindas de agricul­
tura theorica e practica, escholas de industria fabril, escho- 
las de commercio e navegação ,— cumpre crear Faculdades 
especiaes desciencias poli ticas e administrativas, separadas 
das Faculdades de Direito, ficando estas reduzidas ao ensino 
simplesmente juríd ico, o qual poderá 1er assim todo o ne­
cessario desenvolvimento. Ecum prealeni de tudo isto pro­
mulgar uma lei geral de habilitações para os cargos públicos, na 
qual entrem como elementos da habilitação asciencia llieo- 
rica provada pelo concurso, a sciencia practica provada pelo 
tyrocinio ea moralidade dos candidatos provada por modo 
concludente e irrecusável.

No ensino, cumpre proscrever o systema coercitivo, 
porque é ao mesmo tempo repugnante e improfìcuo. Que 
a frequência seja livre ,— que os actos sejam mais ou menos 
vagos c para quem se apresentar a faze-los,— que se exerça 
um justo rigor nos julgamentos, e não haja receio de que ás
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nossas Faculdades continuem a despejar annualmente ha­
chareis aos centenares, corno acontece soh o vellio regimen 
da frequencia obl igatoria e dos pondos.

II

Crear Faculdades ou Cursos de sciencias políticas e 
administrativas ; —  restringir o ensino das Faculdades de 
Direito ás materias propria e exclusivamente jurídicas ; — 
diffuridir a instruccSo practica industrial, agricola e commer­
cial ; — promulgar uma lei geral de habilitações, tendo por 
hases o tálenlo, a aptidão practica e a moralidade ; — e, fi­
nalmente, banir do ensino superior osystema coactivo :— 
eis o que cumpria ter em vista na reforma dos nossos anti­
gos Cursos Jurídicos, e aquillo, cuja conveniencia e neces­
sidade indeclinável nos parece ter sufficientemente demons­
trado no artigo precedente.

Fra assim que se accommodava o espirito do ensino 
publico ao das nossas instituições constitucionaes repre­
sentativas.

A divisão dos poderes politicos, trazendo como conse­
quência immediata a das attribuâmes de seus membros e a 
diversidade d'estas, exigia lambem a divisão e a especiali­
dade do ensino. D’ahí a necessidade imprescindível de 
crear escholas especiaese ensino technico.

A igualdade perante a le i,— o talento e a virtude, de­
clarados as condições únicas para occupar os cargos públi­
cos, exigiam, para ser isto uma realidade, uma pedra de to­
que, onde o talento fosse aterido pelo concurso, e provadas 
as virtudes e a aptidão practica pelo tirocinio. D’alii a ne­
cessidade da lei de habilitações.

O conhecimento da natureza liumana, que se rebella 
contra toda a sorte de violencias, e sobretudo a experien­
cia feita em quasi lodos os paires da Europa e ate em nosso 
proprio paiz, reclamavam a adopção de outro systema de 
ensino, que fosse mais consentaneo com a natureza e que 
tivesse cm seu apûio vantagens reconhecidas. Dabi a ne­
cessidade de adoptar-se o ensino livre das escholas da 
Europa.

IO
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As reformas, porém, ultimamente feitas a nada d'isto 
atlenderam. Não só não accommodaram o espirito do en­
sino ao das nossas instituições políticas, nem remediaram, 
como já dissemos, nenhum dos antigos males, mas vieram, 
pelo contrario, aggravar estes ainda mais, tanto pelo lado 
da accumularsi) indigesta dos estudos, como pelo augmen­
to improfìcuo dos meios coactivos.

Alé á epocha das dictas reformas, nos estovamos, é 
verdade, atrasados um século da civilisação actual ; porque 
vivíamos sol) uin regimen disciplinar quasi identico ao re­
g im a i universitario do Marquez de Pombal ; mas por um 
supremo exforco de vontade, e pelo talento de alguns dos 
professores podia-se ainda vencer as repugnancias de um 
estudo desciencias de applicação diversa, feito a ponteiro 
de relogio e a badaladas de sino, etc. Hoje, porém, que se 
multiplicaram as materias do ensino, os toques de sinêta, e 
as faltas por quarto de hora, é evidente que andamos de 
mal para peior.

Assim como a ingestão superabundante de alimentos 
snbstancíaes entorpece os orgams digestivos e não aprovei­
ta, antes ó prejudicial â economia animal, assim também a 
multiplicidade de materias a ensinar em cinco annos, dos 
quaes mais de tres são de ferias, •’ exclue toda a possibili-

ls Não cesso de tocar o’este poncto, porque me parece ser um 
dos que reclamam a mais seria attenção dos reformadores do ensino 
superior, O armo lectivo, comprehendido entre o dia 15 de março e o 
dia 15 de octubro, descontados os domingos, os dias sánelos ou qu in­
tas-feiras, as ferias do carnaval, as da paschoa da resurreição e do 
Espirito Sancto, os dias de festividade nacional, etc., fica reduzido á 
cerca de 140 dias de aula sómente. Em cada semana lia, quando 
muito, quatro dias de licção, o que dá, para todo o anno lectivo ( 28 
semanas ), H  2 dias de licção. Si o Lente dá 20 faltase o estudante 
dá outras 20, pode o anno lectivo ficar reduzido á cerca de 70 dias de 
licção. E como o lente pode dar e justificar maior numero de faltas, e 
o estudante pode dar alé 39, pode succeder que em um armo lectivo 
haja apenas 50 dias de licção, ou ainda menos !

O Sr. conselheiro José Liberalo Barrozo, nos Estatuios que pro­
mulgou em 1865 como ministro do imperio, e que não chegaram a ter 
execução, tinha supprimido os feriados das quintas-feiras ; mas esta 
medida dava ao anno leetivo um augmento de 20 dias apenas. Fraco 
recurso era este de certo para o aproveitamento do tempo !



dade ile bom aproveitamento. Si alguma coisa se conse­
gue e multiplicar o numero, já crescido, das superficialida­
des pedantescas e ridiculas, mas nao se poderá jamais, pot­
esse processo, obter a verdadeira e sólida sciencia.

E assim como para cada constituição physica ha uma 
alimentação mais appropriada, assim também cada espirito 
tem a sua vocação particular, que se não pode contrariar sem 
destruir a harmonia das leis da natureza. Si, pois, a pes­
soa, cuja vocação chama a estudar Direito, se força ao es­
tudo das scieneias sociáes, ou vice-versa, o resultado será 
que o ha de fazer mal e conslrangjdamente, e virá por fim, 
á força de ¡Iludir, a obter um titu lo vão, que o habilite pe­
rante a lei. mas que não terá a virtude de lhe fazer saber 
aquillo, que não tiver querido aprender. E’ hem fácil de 
prever os graves inconvenientes, que resultam de um tal 
systema, introduzido em nossa legislação sobre as Faculda­
des de Direito.

« O estado, diz o Conde J. de Maistre, deve a sciencia 
aos subditos que a pedem-, mas não deve e nem pode da-la 
aos que a não querem. Em vão de certo genero de co­
nhecimentos faria o governo a condição indispensável para 
obter uma certa dislineção -, desde que a necessidade não 
derivar da propria natureza da coisa, a lei será ¡Iludida e os 
grátis scientificos serão um titu lo vão, cujo demerito estará 
na consiencia de todos. Eo cumulo da desgraça ha de sel­
line todo o mundo se encherá de orgulho de uma sciencia 
que não tem. Todos se tornarão teimosos, inquietos, dis­
putadores, descontentes, investigadores e indóceis, como si 
por ventura soubessem alguma coisa. De sorte que o go­
verno, com enormes despezas e sacrificios, tudo que conse­
gue ó crear maus subditos em todo o sentirlo da expres­
são. "  »

Isto, que prova, por um lado, a inconveniencia de 
acharem-se amalgamadas no mesmo ensino, em nossas Fa­
culdades de Direito, as scieneias jurídicas e as sociaes e ad­
ministrativas, quando ecc ito  que ellas abrem campo á car­
reiras muito diversas; prova também, por outro lado, a

11 Cint/ lettres à Rasoumouski sur l'éducation publique mi Russie.
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improficuidade de qualquer meio coactivo,corn o fim de ob­
ier a applicarlo dos estudantes. Desde <jue as instituições 
nào se accomodare!» c não forem, por assim dizer, o resul­
tado logico da natureza das coisas á que se pretende appli- 
ca-las, a sua condemnaçào é inevitável. As leis não leem 
a força de crear os costumes; são estes, ao contrario os 
que as determinam ; e todas as vezes que se tem esquecido 
este principio de eterna verdade, tão claramente enunciado 
por Montesquieu, ou se encontra urna resistencia obstinada 
ou se consegue desnaturar a personalidade humana e mover 
simples automatos.

A applicarlo ao estudo se obtem muito melhor e mais 
facilmente quando elle é  livre 5 porque é com esta condi­
ção que é desejado. A persuasão, o exemplo, a emulação 
são melhor fomento do que a inexorável frieza dos regula­
mentos, do que a frequência obligatoria, e as faltas, e os 
bedeis, e os sinos e todo esse apparello fossil, que se tem ido 
desencovar dos bacamarlões regulamentares da Universida- 
de de Coimbra, organisailos no bom tempo do Senhor Hei 
D. João II I ,  e consideravelmente augmentados pelo Marquez 
de Pombal. 1

« A vontade ( diz M .1” " Necker de Saussure, com ad- 
miravel bom senso) quando se não determina por si, quan­
do nào fazsináo seguir, ainda que sem resistencia, 0 impul­
so que lhe dao, nào poderá adquirira necessaria constancia.
N esse estado de meia subjeiçâo, pode ella moslrar-se viva, 
presso rosa e até mesmo fiel, sem que, todavia, deixe dò 
permanecer completamente exlranha ao que a move A 
determinação livre e refleclida, a faculdade de prever as 
vantagens ou os inconvenientes ligados ao bom 011 máu par­
tido que se toma, eis 0 que fortalece 0 espirito e dá firme­
za ao character. 15 »

M. Charles Lenormant, explicando a mudança, que se 
operou para peior, no decimosexto secolo, na disciplina das 
escholas publicas de França, e (pie receben de Napoleão I a 
ultima de mão com 0 seu systema de casernement, diz tel­
aron tecido ás escholas o mesmo que ás instituições politi-

De 1’éducation progressive, ou élude du cours de la vie.
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cas. « 0 lemor, aliás justificável, diz aquelle escriplor, 
inspirado pela Reforma, fez reinar por toda a partea com­
pressão e a violencia, e substituir a acção de uma auctori- 
dade lomada de susto e muitas vezes impotente á confiança, 
á independencia e á espontaneidade. Não era possivel pa­
gar mais charo o beneficio da manutenção da fé e da unidade 
caibolica. ,e »

Esse regimen de compressão, que aliás tem sido re- 
geitado e banido de lodos os paizes cultos, se tem conserva­
do em França, posto que sómente a respeito dos collegios 
de ensino primario e secundario. Em 1850, era elle quasi 
o mesmo que tinha sido no tempo de Napoleão l, o qual 
preparava homens para a obediencia passiva da vida m ilitar. 
M. Lorain, lidiando á cerca d’esles collegios, diz : •— 
« E’ d iffid i ter vivido longo tempo em nossos collegios seni 
reflectir que se irritam os espirites assim comprimidos du­
rame dez anuos, sobretudo na idade em que a natureza, 
mais expansiva, tem mais precisão de espontaneidade ; que 
lodo o seu exforço interior se concentra em um odio des­
medido contra o regulamento e a auctoridade, odio que se 
vem á manifestar mais tarde, ou apparccer com extraordi­
naria violencia, quando passam d’esse estado de subjcição 
para a completa liberdade. 17 »

E’ por isso também que, de todos os paizes, onde o 
ensino é livre, o unico em que, nas escholas superiores, a 
estatística dos estudantes vadios é crescida, é exactamente a 
França, e a razão é aquella que dá ¡VI. Lorain.

O testemunho de outras muitas anctoridades, não me­
nos valiosas, poderiamos nós adduzir ainda, si não estivesse 
por demais demonstrado com os que já produzimos, com a 
propria razão e com o irrecusável testemunho dos factos, 
que o syslema coactivo é improficuo, cale nocivo ao ensino.

Si, entretanto, quizessemos considera-lo debaixo de 
um poncto de vista mais especial, e em referencia á sua ap- 
plicação practica em nossas Faculdades de Direito, leriamos

1,1 Sur l'enseignement des langues classiques, 

17 Mémoire sur VUniversité d ’Oxfvrd.
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p^ sivei’ Provas mais iri’efragaveis .le sua impro- 
Itcuidade. Parece-nos, porom, .pie viria por demais tudo
t?iÌo T 1'VeSSnm0S de aí cresceiitar as observações que temos 
feito, e aqmllo que, sobre o importante assumplo da fre-
E adeA 0S pct0?’ se. IJOtle ler na Memoria Hisíorico-áca- 
demica de S. Paulo, luminoso trabalho, apresentado este 
anno a respectiva Congregação pelo Illm . Sr. Dr. Martini 
Francisco Ribeiro de Andrada. 1

O estudo livre, júnelo a provas mais rigorosas de liabi- 
lilaçao para os graus scientilicos, é, em nosso entender a 
jmea reforma que se devera ter adoptado pelo .pie respeita 
á verificação de aproveitamento dos alumnos. Este me- 
I I 1, ac?0 ll° e posto em practica em quasi toda a Europa 

dcsdemuito lempo, contrasta singularmente, pelos seus 
benéficos resultados, com o que existe entre nós.

As nossas Vacuidades teem produzido brilhantes talen­
tos, e inconstestavel, e folgamos de poder confessa-lo : mas 
e força reconhecer lambem que a profunda e solida ern.bc-
eshuhwll ®,1ComranLos n’aquelles, que a leem ido beber no 
u lu .lo  da Lui opa. Depois da Lei de \ I de Agosto de 1827 
depois da creação dos nossos Cursos Jurídicos, o Brazil 
ainda não teve a gloria de ver sabir d'elles um Viscon-
facio Cayni’ Um Vlscolllle t,e S. Leopoldo, um José Boni-

A razão é obvia. Além de se não attender convenien­
temente para o ensino dos preparatorios, a coacçâo, que se 
pretende ter a virtude de despertar a actividad.; e o amor ao 
estudo, tem ao contrario, a singular e inevitável proprie­
dade de entibiar a actividade e o desejo de estudar. E cer­
to, alem d isso, que aquillo. que se aprende com difficul.la- 
, e constrangimento em pouco mais de quatro mezes IR 

desaprende-se com grande facilidade, em cerca de oito Ine­
zes de ferias, si não ha verdadeiro amor á sciencia :

oi o governo conta com a moralidade dos Lentes, não 
po.lc 1er receios de adoptar o ensino livre com os exames 
mais ou menqs vagos, segundo a menor ou maior d iffìciil- 
dadedas materias. Si não conta com essa moralidade cn-

,fl Veja-se a nota 13 na pag. 74
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porlão ilebnlile fará reformas de Estatutos e regulamentos 
que haverá sempre meio de torna-Ias letra morta.

E polleria o governo, sem quebra do proprio credito, 
retirar essa confiança de homens, cuja capacidade e mora­
lidade lhe cumpria ter bem apreciado antes da nomeação?

Cremos que o não polleria fazer.
Assim, portanto, o estudo livre, como quér que seja 

considerado, além das vantagens que lhe temos assignado, 
não olferccc inconveniente algum.

Mas, uma vez admitlido o estudo livre, cumpre fazer 
substituir as matriculas por inscripeões, como na Europa; 
cumpre que se reduza o tempo de’ ferias; cumpre que se 
classifique as materias do ensino ná ordem em que devem 
ser estudadas, e que n’essa ordem seja admittidoa fazer acto 
quem se apresentar habilitado nas materias anteriores; 
cumpre finalmente que osados sejam mais ou menos vagos 
segundo forem mais ou menos facéis as materias sobre que 
se tem de arguir.

Os Estatutos, ultimamente promulgados, ainda não 
receberam felizmente a sua approvação do Poder Le­
gislativo. Que este medite bem antes de se decidir. Que 
attenda a que a instrucção publica necessita ser regulada so­
bre bases tão amplas, quanto são livres as nossas instituições 
políticas ; c que tracte'especialmente de refrear no gover­
no esse infrene desejo, que tem-se desenvolvido, deludo 
querer centralisai-, de querer reduzir todo o paiz a uma ma­
china, que possa ser movida ao bel-prazer e a um simples 
aceno do ministro. Este systema, acobertado com as for­
mulas constitucionaes, é mais detestável e lyrannico do que 
o absolutismo desrebuçado.

Da ¡Ilustração e patriotismo do Assemblèa Geral Legis­
lativa esperamos o remedio. D’ella devemos esperar a se­
paração dos Cursos, a liberdade do estudo e a lei de habili­
tações para os cargos públicos. x  f  •

Deus a illumine. /i ■*>■* v '-v

Recife, septembro de 18571 ,

■L,■'^Coirïi
Recife, Typographia Universal, 1868.
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